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Psicologia e direitos humanos
Direitos humanos não é uma especialidade dentro da Psicologia, mas sim uma prática que deve

atravessar toda e qualquer atuação profissional. O Código de Ética do psicólogo chega a colocar o
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ral. Os Direitos Humanos não têm, para nós,

uma natureza eterna, absoluta, universal,

para sempre estabelecida: eles devem ser pro-

duzidos a cada momento, através dos emba-

tes políticos e sociais movidos pelos diferen-

tes grupos e camadas da população, segundo

seus interesses diversos.

As matérias que compõem este nosso jor-

nal pretendem, portanto, esclarecer como o

que poderia ser pejorativamente encarado

como uma fórmula vazia a ser preenchida

segundo motivações oportunistas se vê

corporificada no trabalho das diversas comis-

sões, grupos de trabalho e setores do CRP-

RJ, e se preenche com um conteúdo vivo e

pulsante. E como, de novo, se reacendem as

utopias: lembramos aqui os versos, já cita-

dos em outra ocasião, de Nicolás Guillén, em

“Elegia a Jacques Roumain nos céus do

Haiti”:

“Eis que se ergue a velha lança

Arde em nossas mãos a esperança

A aurora é lenta, mas avança”

Direitos Humanos:

uma “obra em progresso”
O tema central deste número do jornal

do CRP-RJ é: Direitos Humanos. Há cerca

de seis anos – especificamente desde quan-

do o XI Plenário tomou posse – o CRP-RJ

assumiu, com a categoria, o compromisso

de observar e defender os Direitos Huma-

nos, segundo a nossa visão do tema. Dizía-

mos: estes princípios serão o norte da nossa

gestão, o eixo central que deverá fundamen-

tar nossas ações e nossa política.

O tema é bem complexo, e é por isso que

fizemos a observação acima: segundo nossa

visão. Há muitas abordagens a ele e, ao lon-

go destes quase seis anos – pois os Direitos

Humanos continuaram a balizar as ações do

CRP-RJ no XII Plenário, que, este ano, com-

pleta seu mandato –, nós tentamos esclare-

cer à categoria como o tema informava nos-

sas ações e políticas.

Nossa compreensão do tema está anco-

rada em uma abordagem histórica, que con-

sidera sua inserção em um determinado mo-

mento social, econômico, político e cultu-

Ações do CRP-RJ na Saúde Suplementar

sentantes das operadoras e negociando possíveis

melhorias.

Muitas vitórias estão sendo alcançadas pro-

gressivamente nesse campo. O plano de saúde da

Caixa Econômica, por exemplo, aumentou o va-

lor da consulta psicoterápica para R$ 37. A

Golden Cross, por sua vez, elevou o valor dos

honorários de R$ 25 para R$ 30 e concordou em

retirar a necessidade do encaminhamento médi-

co. Já a Amil passou o valor da consulta de R$

27,30 para R$ 30.

O CRP-RJ continua esse movimento com ou-

tras operadoras. Para acompanhar as ações, fique

atento ao site www.crprj.org.br .

A partir da demanda de psicólogos credenciados

em planos de saúde, o CRP-RJ criou um grupo, for-

mado por psicólogos da Comissão de Saúde e da

Coordenadoria Técnica (COTEC), para discutir

questões referentes à Saúde Suplementar. Entre os

principais pleitos da categoria, estão: o aumento

no valor dos honorários pagos pelas operadoras

de saúde aos psicólogos credenciados; o aumento

do número anual de consultas permitidas; e o fim

da obrigatoriedade de encaminhamento médico

prévio ao profissional psicólogo.

Nesse sentido, o CRP-RJ tem se mobilizado jun-

to às operadoras de saúde para requerer estas rei-

vindicações, participando de reuniões com repre-
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Dessa forma, mostra-se relativamente simples
conceituar quais são os direitos humanos. A ques-
tão se complica quando tentamos definir quem
são esses “humanos”. Apesar de a Declaração de
1948 colocar que “todas as pessoas nascem livres e
iguais em dignidade e direitos”, na prática, cons-
tatamos que ainda são feitas distinções entre os
que merecem ou não ser tratados como cidadãos
e possuidores de direitos.

Não é incomum escutarmos, por exemplo,
que, “no Brasil, só se defendem direitos humanos
para bandidos”. Essa opinião é difundida, inclusi-
ve, entre os que possuem a função de defender es-
ses direitos. Uma pesquisa feita pelo psicólogo,

professor da UFRJ e conselheiro do
CRP-RJ Pedro Paulo Gastalho de
Bicalho (CRP 05/26077) reuniu fa-
las de policiais militares que in-
cluíam: “Direitos humanos é a for-
ma que a lei tem de preservar a inte-
gridade do vagabundo”; “Só benefi-
cia marginal e não as pessoas de
bem”; “Esse direito deveria ser exclu-
ído para marginais”; entre outras.

Será que os ditos “marginais” não
são humanos? Que implicações estão
embutidas nesse tipo de afirmação?
O que elas dizem sobre a forma como
os direitos humanos são vistos em
nosso contexto social?

Essas são questões que afetam
toda a sociedade e, em especial, a Psi-
cologia. Mesmo que, muitas vezes,

os psicólogos se sintam isolados nos seus espaços
de atuação – consultórios, escolas, prisões, RH etc.
-, eles e as pessoas com quem interagem são cons-
tantemente atravessados pelo contexto social,
político, cultural e econômico em que vivem.

É preciso destacar que direitos humanos não
são uma especialidade dentro da Psicologia, mas
sim uma prática que deve atravessar toda e qual-
quer atuação profissional. Se, por um lado, a in-
serção dos direitos humanos na sociedade afeta
os psicólogos, por outro, eles têm muito a con-
tribuir para a consolidação e o respeito a esses
direitos. O Código de Ética Profissional do psi-
cólogo, por exemplo, diz, no primeiro de seus
princípios fundamentais: “O psicólogo baseará
seu trabalho no respeito e na promoção da liber-

ramos, as pessoas nos tratam de maneira diferen-
te, muitas acham que somos bandidos. Todos so-
mos seres humanos de forma igual, então o trata-
mento deveria ser igual”.

Assim, embora percebidos por muitos como
uma instância abstrata, fora da realidade cotidia-
na, o relato de José mostra que os direitos huma-
nos estão presentes nas situações do dia-a-dia,
muitas vezes sem que os indivíduos se deem conta.
Cidadãos não terem direito a uma moradia de
qualidade, à segurança e ao tratamento com res-
peito e dignidade são violações claras dos direitos
humanos – direitos esses expressos na Declaração
Universal dos Direitos Humanos, adotada em As-

sembléia Geral das Nações Unidas em 1948, e na
Constituição Federal Brasileira de 1988.

Cabe, então, questionar: O que seriam direi-
tos humanos? E, mais importante, quem seriam
esses “humanos”?

A noção de “direitos humanos” surge, na histó-
ria mundial, no contexto das revoluções burgue-
sas do século XVIII, em especial a Revolução Fran-
cesa (1789), que culminou na Declaração dos Di-
reitos do Homem. No entanto, o entendimento
do que seriam esses direitos foi sendo constante-
mente construído e reconstruído ao longo dos
anos. Hoje, a leitura mais comum é a que consta
na Declaração de 1948, da qual o Brasil é signatá-
rio, reafirmando seus princípios na Constituição
e em outras legislações.

No dia 5 de abril de 2010, o Rio de Janeiro so-
freu com uma das maiores tragédias de sua histó-
ria. Após a pior chuva dos últimos 44 anos, mais
de 250 pessoas morreram e cerca de 10.800 perde-
ram suas casas, a maioria das quais em comunida-
des pobres. José Vieira da Silva Júnior, funcioná-
rio do CRP-RJ, foi um dos atingidos por esse de-
sastre, tendo perdido sete sobrinhos soterrados –
quatro no Morro do Turano, onde também mora,
e três no Morro do Borel.

Segundo José, não houve socorro imediato dos
órgãos públicos. Ele conta emocionado como foi
o resgate no Turano, feito por ele, vizinhos e ami-
gos. “No momento, não havia bombeiros. Tive-
mos que correr para os hospitais
para tentar socorrer. Mas era mui-
ta terra, a respiração das crianças
estava difícil. Chegando ao hospi-
tal, o médico disse que não tinha
jeito, que tinha que ter tido algum
aparelho que desobstruísse as vias
respiratórias. Pude pegar dois dos
meus sobrinhos ainda respirando,
mas devido ao soterramento e à
fragilidade deles, que eram peque-
nos, não sobreviveram”.

José acredita que muitas das
mortes poderiam ter sido evitadas
se houvesse mais ações dos ges-
tores públicos no Rio de Janeiro.
“Acho que a infra-estrutura do
governo tinha que ser melhor para
atender essas situações”. Além dis-
so, ele ressalta que não há um plano de habitação
para os moradores de comunidades pobres. “Há
um projeto para tirar aquelas casas do local, mas
onde vão colocar essas pessoas? Há a indenização,
o aluguel social, que são R$ 400 por mês para alu-
gar uma casa. Mas e quando acabar o aluguel so-
cial, para onde essas pessoas vão? Muitos dizem
que moramos lá porque queremos. Mas será que é
porque queremos? Queríamos que acontecesse o
acidente, que todos morressem?”.

A partir dessa e de inúmeras outras situações
vividas em seu cotidiano, José acredita que os di-
reitos humanos dos moradores dessas áreas são
violados constantemente. “Para mim, direitos hu-
manos significam as pessoas serem tratadas com
respeito. Quando damos o endereço de onde mo-

Psicologia e direitos humanos
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manece até hoje. “A Psicologia foi concebida como

uma prática intimista, entendendo o sujeito como

sujeito individual. O nosso grande desafio, ao de-

bater sobre Psicologia e direitos humanos, é tam-

bém promover a discussão de que esse sujeito so-

bre o qual a Psicologia se debruça é atravessado

pelas condições históricas, sociais e políticas nas

quais vive”.

Mas como essa relação se dá no cotidiano pro-

fissional do psicólogo? “Os direitos humanos es-

tão presentes em todos os nossos campos de atua-

ção. Os valores que estão colocados nas declara-

ções de direitos humanos e em todo o Sistema de

Garantias pautam, inclusive, o nosso Código de

Ética: o respeito, a promoção da liberdade, da dig-

nidade, da igualdade, da integridade. Todos esses

são valores e bandeiras de luta do campo dos di-

reitos humanos, mas isso pode acontecer em qual-

quer espaço: no consultório particular, em uma

instituição, em um espaço de militância etc.”, lem-

bra Luciana.

De acordo com Cristina Rauter, um

exemplo é quando o psicólogo atende

uma pessoa que teve seus direitos vio-

lados, principalmente de forma violen-

ta. “Os psicólogos lidam com a ques-

tão do sofrimento psíquico, então,

com certeza, têm a ver com os vários

tipos de violência. A forma como lo-

calizamos a violência tem a ver direta-

mente com a forma como vemos esse trabalho po-

liticamente. O trabalho do psicólogo diz respeito

sempre a um aspecto político - ele trabalha com

psicóloga e militante de direitos humanos: “É pre-

ciso ver que há várias concepções sobre o que são

direitos humanos. Eles são resultado de um pro-

cesso histórico e, dependendo do momento, fo-

ram usados com uma intenção ou outra”.

Para Cecília Coimbra, isso é o que ocorre nos

dias atuais. “Cada vez mais temos que tomar cui-

dado porque direitos humanos, no capitalismo, é

um conceito facilmente capturável. Hoje, em

nome dos direitos humanos, mata-se. Direitos hu-

manos viraram uma grande mercadoria - como

tudo no capitalismo vira mercadoria e se vende a

bons preços no mercado”.

O lO lO lO lO lugugugugugar da Par da Par da Par da Par da Psicsicsicsicsicolooloolooloologggggiaiaiaiaia

Colocadas essas questões, cabe refletir sobre

como a Psicologia se relaciona com os direitos

humanos. “Direitos humanos atravessam toda e

qualquer profissão. Quando falamos em Psicolo-

gia e direitos humanos, queremos pensar uma Psi-

cologia que não se desvincule da política, que não

se coloque como neutra, abstrata, afastada da re-

alidade. Queremos falar sobre uma Psicologia pre-

ocupada com o mundo na qual está inserida”, co-

loca Cecília Coimbra.

Segundo Luciana Knijnik, essa não tem sido a

forma como a Psicologia vem encarando essa ques-

tão. “A Psicologia tem uma tradição de ver seu

trabalho como não intervindo no campo políti-

co. Mas todo psicólogo é político, querendo ele

ou não, porque a sua prática é atravessada por

todas as forças econômicas, sociais, culturais etc.

E, ao mesmo tempo, o psicólogo também está in-

tervindo nesses mesmos campos que compõem a

produção de subjetividades”.

Para Pedro Paulo Bicalho, conselheiro coorde-

nador da Comissão Regional de Direitos Huma-

nos do CRP-RJ, essa visão da Psicologia como

apolítica vem do momento de sua criação e per-

dade, da dignidade, da igualdade e da integrida-

de do ser humano, apoiado nos valores que

embasam a declaração Universal dos Direitos

Humanos”.

Primeiramente, pode-se fazer uma dis-

cussão sobre o que são esses direitos hu-

manos na prática. Eles são realmente uni-

versais? “Não podemos entender direitos

humanos como um objeto natural, como

um dado em si. O conceito emerge com as

revoluções burguesas. Então, direitos hu-

manos sempre foram colocados como pa-

lavra de ordem da burguesia – ‘liberdade,

igualdade e fraternidade’ também são produções

históricas”, ressalta a psicóloga Cecília Coimbra

(CRP 05/1780), presidente do Grupo Tortura

Nunca Mais/RJ e professora da Universidade Fe-

deral Fluminense (UFF).

Cristina Rauter (CRP 05/1896), psicóloga e

professora da UFF, coloca em questão a própria

existência dos direitos humanos. “Para acreditar

que existem direitos humanos dentro da ordem

democrática, é preciso acreditar na democracia.

Mas que democracia? A democracia burguesa?

Éuma ficção muito grande achar que existiriam

direitos humanos, que eles estariam dados em al-

gum lugar. Então, isso implicaria em acreditar que

há alguma maneira de garantir esses direitos in-

ternacionalmente”.

Muitas vezes, porém, o conceito de direitos

humanos é usado para interesses específicos. É o

que destaca Luciana Knijnik (CRP 05/33458),

“““““TTTTTooooodddddo psicóloo psicóloo psicóloo psicóloo psicólogggggooooo
é político,é político,é político,é político,é político,

porque a suaporque a suaporque a suaporque a suaporque a sua
prática éprática éprática éprática éprática é

atravessada poratravessada poratravessada poratravessada poratravessada por
todas as forçastodas as forçastodas as forçastodas as forçastodas as forças

econômicas,econômicas,econômicas,econômicas,econômicas,
sociais, culturaissociais, culturaissociais, culturaissociais, culturaissociais, culturais

etc. Nesse sentido, o campo dosetc. Nesse sentido, o campo dosetc. Nesse sentido, o campo dosetc. Nesse sentido, o campo dosetc. Nesse sentido, o campo dos
direitos humanos não é umdireitos humanos não é umdireitos humanos não é umdireitos humanos não é umdireitos humanos não é um

especialismo, mas uma maneira deespecialismo, mas uma maneira deespecialismo, mas uma maneira deespecialismo, mas uma maneira deespecialismo, mas uma maneira de
ver o mundo e de agir”ver o mundo e de agir”ver o mundo e de agir”ver o mundo e de agir”ver o mundo e de agir”

Luciana KnijnikLuciana KnijnikLuciana KnijnikLuciana KnijnikLuciana Knijnik

“Quando“Quando“Quando“Quando“Quando
falamos emfalamos emfalamos emfalamos emfalamos em
PPPPPsicsicsicsicsicolooloolooloologggggia eia eia eia eia e
direitosdireitosdireitosdireitosdireitos
humanos,humanos,humanos,humanos,humanos,
queremos pensarqueremos pensarqueremos pensarqueremos pensarqueremos pensar
uma Puma Puma Puma Puma Psicsicsicsicsicolooloolooloologggggiaiaiaiaia
que não seque não seque não seque não seque não se

desvincule da política, que não sedesvincule da política, que não sedesvincule da política, que não sedesvincule da política, que não sedesvincule da política, que não se
coloque como afastada da realidade.coloque como afastada da realidade.coloque como afastada da realidade.coloque como afastada da realidade.coloque como afastada da realidade.
Queremos falar sobre umaQueremos falar sobre umaQueremos falar sobre umaQueremos falar sobre umaQueremos falar sobre uma
PPPPPsicsicsicsicsicolooloolooloologggggia pia pia pia pia prrrrreeeeeooooocupacupacupacupacupada cda cda cda cda cooooom om om om om o
mmmmmundundundundundo no qo no qo no qo no qo no qual está inseual está inseual está inseual está inseual está inserrrrridaidaidaidaida”””””
Cecília CoimbraCecília CoimbraCecília CoimbraCecília CoimbraCecília Coimbra

Direitos humanos não são uma especialidade dentro daDireitos humanos não são uma especialidade dentro daDireitos humanos não são uma especialidade dentro daDireitos humanos não são uma especialidade dentro daDireitos humanos não são uma especialidade dentro da
PPPPPsicsicsicsicsicolooloolooloologggggia,ia,ia,ia,ia, mas sim uma p mas sim uma p mas sim uma p mas sim uma p mas sim uma prátrátrátrátrática qica qica qica qica que due due due due deeeeevvvvve ate ate ate ate atrrrrraaaaavvvvvessar tessar tessar tessar tessar tooooodadadadada

e qualquer atuação profissional. Se, por um lado, ae qualquer atuação profissional. Se, por um lado, ae qualquer atuação profissional. Se, por um lado, ae qualquer atuação profissional. Se, por um lado, ae qualquer atuação profissional. Se, por um lado, a
inserção dos direitos humanos na sociedade afeta osinserção dos direitos humanos na sociedade afeta osinserção dos direitos humanos na sociedade afeta osinserção dos direitos humanos na sociedade afeta osinserção dos direitos humanos na sociedade afeta os

psicólogos, por outro, eles têm muito a contribuir para apsicólogos, por outro, eles têm muito a contribuir para apsicólogos, por outro, eles têm muito a contribuir para apsicólogos, por outro, eles têm muito a contribuir para apsicólogos, por outro, eles têm muito a contribuir para a
consolidação e o respeito a esses direitos.consolidação e o respeito a esses direitos.consolidação e o respeito a esses direitos.consolidação e o respeito a esses direitos.consolidação e o respeito a esses direitos.



Jornal do CRP-RJ °  Pág.  5

produção de subjetividades, o que é algo político

por natureza”.

 Outro aspecto sobre o qual a Psicologia vem

se debruçando nos últimos anos é a crimi-

nalização da pobreza. Para Pedro Paulo, pessoas

tidas como “potencialmente perigosas” acabam

sendo privadas dos chamados direitos humanos.

“Acho que a grande discussão hoje não é sobre

quais são os nossos direitos - temos vários ins-

trumentos legais e jurídicos que falam sobre eles.

O nó está em entender quem são os humanos para

os quais esses direitos são voltados; é ampliar essa

noção para uma concepção de direitos humanos

em que caibam mais humanos – ou onde caibam

todos os humanos - e colocar em discussão que

políticas são produzidas que tornam alguns hu-

manos e outros não. Por isso, a Psicologia preci-

sa encarar de frente essa temática”.

Luciana Knijnik também aponta para essa

questão. Para ela, dizer que todos nas-

cem livres e iguais é uma falácia. “As pes-

soas vivem em situações muito desiguais,

então isso já as coloca em patamares di-

ferentes. Não podemos dizer que elas

nascem iguais, porque não nascem com

as mesmas condições de acesso nem mes-

mo aos direitos básicos. Essa é uma das

lutas no campo dos direitos humanos:

os direitos básicos de alimentação, de moradia,

de saúde etc., mas direitos humanos não são só

isso, são muito mais, são uma luta pelo direito à

potencialidade que a vida permite e nem todos

têm acesso”.

“Os psicólogos lidam com a questão“Os psicólogos lidam com a questão“Os psicólogos lidam com a questão“Os psicólogos lidam com a questão“Os psicólogos lidam com a questão
do sofrimento psíquico, então, comdo sofrimento psíquico, então, comdo sofrimento psíquico, então, comdo sofrimento psíquico, então, comdo sofrimento psíquico, então, com

certeza, têm a ver com os várioscerteza, têm a ver com os várioscerteza, têm a ver com os várioscerteza, têm a ver com os várioscerteza, têm a ver com os vários
tipos de violência. O trabalho dotipos de violência. O trabalho dotipos de violência. O trabalho dotipos de violência. O trabalho dotipos de violência. O trabalho do

psicólogo diz respeito sempre a umpsicólogo diz respeito sempre a umpsicólogo diz respeito sempre a umpsicólogo diz respeito sempre a umpsicólogo diz respeito sempre a um
aspecto político - ele trabalha comaspecto político - ele trabalha comaspecto político - ele trabalha comaspecto político - ele trabalha comaspecto político - ele trabalha com

produção de subjetividades, o que éprodução de subjetividades, o que éprodução de subjetividades, o que éprodução de subjetividades, o que éprodução de subjetividades, o que é
algalgalgalgalgo po po po po polítolítolítolítolíticicicicico po po po po pooooor natr natr natr natr naturururururezaezaezaezaeza”””””.....

Cristina RauterCristina RauterCristina RauterCristina RauterCristina Rauter

O nó está emO nó está emO nó está emO nó está emO nó está em
entender quementender quementender quementender quementender quem
são os humanossão os humanossão os humanossão os humanossão os humanos
para os quaispara os quaispara os quaispara os quaispara os quais
esses direitos sãoesses direitos sãoesses direitos sãoesses direitos sãoesses direitos são
voltados; évoltados; évoltados; évoltados; évoltados; é
ampliar essaampliar essaampliar essaampliar essaampliar essa
noção para umanoção para umanoção para umanoção para umanoção para uma

concepção de direitos humanos emconcepção de direitos humanos emconcepção de direitos humanos emconcepção de direitos humanos emconcepção de direitos humanos em
qqqqque caibam tue caibam tue caibam tue caibam tue caibam tooooodddddos os hos os hos os hos os hos os humanos.umanos.umanos.umanos.umanos. P P P P Pooooorrrrr
issoissoissoissoisso,,,,, a P a P a P a P a Psicsicsicsicsicolooloolooloologggggia pia pia pia pia prrrrreeeeecisa ecisa ecisa ecisa ecisa encarncarncarncarncarar dar dar dar dar deeeee
frfrfrfrfreeeeentntntntnte essa te essa te essa te essa te essa teeeeemátmátmátmátmáticaicaicaicaica”””””.....
PPPPPeeeeedrdrdrdrdro Po Po Po Po Paulo Baulo Baulo Baulo Baulo Bicalhoicalhoicalhoicalhoicalho

“O psicólogo baseará seu trabalho no respeito e na“O psicólogo baseará seu trabalho no respeito e na“O psicólogo baseará seu trabalho no respeito e na“O psicólogo baseará seu trabalho no respeito e na“O psicólogo baseará seu trabalho no respeito e na
promoção da liberdade, da dignidade, da igualdade e dapromoção da liberdade, da dignidade, da igualdade e dapromoção da liberdade, da dignidade, da igualdade e dapromoção da liberdade, da dignidade, da igualdade e dapromoção da liberdade, da dignidade, da igualdade e da

integridade do ser humano, apoiado nos valores queintegridade do ser humano, apoiado nos valores queintegridade do ser humano, apoiado nos valores queintegridade do ser humano, apoiado nos valores queintegridade do ser humano, apoiado nos valores que
eeeeembasam a dmbasam a dmbasam a dmbasam a dmbasam a deeeeeccccclarlarlarlarlaração Uação Uação Uação Uação Unininininivvvvveeeeerrrrrsal dsal dsal dsal dsal dos Dos Dos Dos Dos Diririririreeeeeitititititos Hos Hos Hos Hos Humanosumanosumanosumanosumanos”””””

Código de Ética Profissional do Psicólogo

Psicologia e direitos humanosPsicologia e direitos humanosPsicologia e direitos humanosPsicologia e direitos humanosPsicologia e direitos humanos Julho / Agosto de 2010
•

esse posicionamento tem mudado. “Orientei a dis-

sertação de mestrado do psicólogo Luiz Eduardo

Ferreira, que teve oportunidade de ir a uma dele-

gacia e fazer uma peça com os próprios presos,

denunciando as péssimas condições carcerárias.

Então, o psicólogo está tendo acesso a esses locais.

Isso é uma coisa boa, muitos estão partindo para

essa atuação de denúncia, de defesa dos direitos

humanos, de mostrar para a sociedade

essa violência”.

“É dito que a maior parte dos negros

e pobres comete crimes. Então, eles não

podem ter direitos, não são vistos como

sujeitos de direitos, como pessoas”,

acrescenta Cristina. “Além disso, tudo o

que se faz em prol dos presos, qualquer

melhoria básica de condições carcerárias, a popu-

lação se revolta, a mídia pede que não haja os mes-

mos direitos para ‘bandidos’. E acho que o psicó-

logo pode atuar, por exemplo, trazendo essa rea-

lidade da prisão para ser mais discutida”.

Desse modo, é possível perceber que os direi-

tos humanos, assim como todas as questões polí-

ticas, ainda são muito pouco tratados pela Psi-

cologia como algo que componha seu campo de

saber e prática. Uma ideia de neutralidade e in-

dividualismo ainda é hegemônica, desde a for-

mação até os espaços de atuação prática dos psi-

cólogos.

No entanto, os direitos humanos atravessam

toda e qualquer atuação profissional, inclusive a

Psicologia. Por isso, é preciso que os psicólogos per-

cebam essa relação para que tenham uma prática

política transversalizada com o contexto social.

Um dos riscos dessa classificação entre os que

seriam ou não “humanos” seria a banalização da

violência e da tortura. “Temos que pensar como

hoje, no mundo em que vivemos, algumas vidas

valem menos do que outras, e como vamos associ-

ando os segmentos mais pobres ao conceito de

criminalidade e de periculosidade. E, em nome de

esse segmento ser considerado perigoso, para nossa

segurança, ele precisa ser exterminado. Por isso,

aplaude-se o extermínio”, diz Cecília Coimbra.

De acordo com ela, os direitos humanos sem-

pre foram concebidos para as classes mais altas e,

por isso, as mais pobres são constantemente ex-

cluídas. “Quando colocamos direitos humanos

efetivamente para todos, é óbvio que as elites não

vão aceitar”. Assim, quando movimentos sociais

defendem a extensão desses direitos a toda a soci-

edade, acaba sendo criado o discurso que “direi-

tos humanos só servem para defender bandidos”.

“No período da ditadura militar, a discussão

sobre direitos humanos ganhou força no Brasil,

principalmente porque os inimigos eram, em

muitos casos, filhos da classe média. Hoje em dia,

os atingidos pelas maiores violações de direitos

humanos são os pobres. Por isso, diz-se que direi-

tos humanos é ‘coisa para defender bandido’”, re-

força Luciana.

A Psicologia, nesse contexto, pode contribuir

para desconstruir esse discurso, apesar de, histo-

ricamente, ter se posicionado de maneira contrá-

ria. Conforme declara Luciana, “a Psicologia vem

contribuindo para legitimar essa visão, na medi-

da em que patologiza crimes e delitos e, em mui-

tos casos, não promove uma discussão sobre o

modo como estamos vivendo e como isso leva a

determinadas condutas. Então, enquanto a Psi-

cologia continuar fazendo discussões no campo

do individualismo, não vamos ganhar força para

fazer esse debate com mais propriedade”.

Por outro lado, Cristina Rauter acredita que
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momento, por exemplo, estamos nos debruçan-
do sobre a consequência das chuvas que atingi-
ram o Rio de Janeiro. Nossa grande questão é en-
tender quais discursos foram produzidos a partir
desse acontecimento e em que sentido esse discur-
so cria modos de ser sujeito, políticas etc.”.

Outro tema que a CRDH vem debatendo é a
Psicologia na área de Recursos Humanos. “Este
ano, nosso primeiro Trocando em Miúdos foi so-
bre Psicologia e Gestão de Pessoas, entendendo
que essa é uma área na qual a discussão dos direi-
tos humanos está pouco presente”, diz Pedro. Se-
gundo ele, há resoluções do CFP que proíbem o
psicólogo, por exemplo, de discriminar por cor
ou orientação sexual, de acordo com princípios
básicos das declarações de direitos humanos e da
Constituição Brasileira. O conselheiro destaca que
essas normativas não servem apenas para a clíni-
ca, mas também para outras áreas, como o RH,
pois o psicólogo não pode usar esse tipo de crité-
rio na seleção de funcionários, mesmo que isso lhe
seja demandado.

Os testes psicológicos são outro campo que vem
sendo discutido pela Comissão. De acordo com
Pedro Paulo, o Satepsi, sistema de avaliação dos
testes do Sistema Conselhos, não foi feito levando
os direitos humanos em consideração. “Foi mon-
tada uma comissão com grandes psicometristas
da área da Psicologia, mas que não trouxeram a
discussão dos direitos humanos no momento de
tornar válido um teste psicológico”.

Essa discussão foi levada à Assembleia das Polí-
ticas, da Administração e das Finanças (APAF) de
maio de 2010, instância de deliberação de todo o
Sistema Conselhos de Psicologia. “Pautar em APAF
é fazer com que todos possam discutir aquela ques-

Segundo Cecília, uma das prioridades da Co-
missão, durante todas essas gestões, foi trazer a ca-
tegoria para o Conselho. “Quando criamos a
CRDH, pensamos a comissão com outras pessoas
que não eram conselheiras, cada uma com uma atu-
ação específica numa área da Psicologia. Tentamos
abarcar o maior número de áreas, mas sem criar
especialismos, para que essas pessoas pudessem tra-
zer suas experiências e que essas experiências pudes-
sem ser mais publicizadas”, lembra a psicóloga.

O atual coordenador da CRDH, Pedro Paulo,
afirma que continuou essa política quando assu-
miu a Comissão. “Minha primeira grande ques-
tão era: conduzir uma comissão de direitos hu-
manos era trabalhar a prática dos psicólogos. Por
isso, a CRDH foi montada com psicólogos de di-
versas áreas. Essas diferentes práticas, junto com
o que acontece ao nosso redor, alimentam a Co-
missão e a fazem trabalhar em função das emer-
gências que vão aparecendo na sociedade”.

A CRDH implementou diversas ações em prol
da defesa dos direitos humanos e sua difusão por
toda a categoria de psicólogos. Criou, por exem-
plo, o Seminário de Psicologia e Direitos Huma-
nos, evento anual que discute temas presentes no
dia-a-dia do psicólogo, mas dos quais, muitas ve-
zes, ele não se dá conta. Alguns dos temas do semi-
nário foram a medicalização da vida, o trabalho e
a judicialização da vida. “Levantamos temas que
traziam problemas para pensarmos nossa atua-
ção. Eram temas não específicos da Psicologia, mas
do mundo em que estamos vivendo”, coloca Cecí-
lia Coimbra.

Outro evento da CRDH que estimula a discus-
são sobre direitos humanos é o Trocando em Miú-
dos - encontro mais frequente, que também abor-
da temáticas do cotidiano profissional. Desde o XI
Plenário, foram debatidos temas como produção
de laudos e testes psicológicos, racismo, diversida-
de sexual, violência de Estado, criminalização da
pobreza, democratização da comunicação e recur-
sos humanos.

Pedro Paulo explica que o grande mote da Co-
missão é trabalhar temas que, geralmente, não são
vistos em relação com os direitos humanos. “Pre-
cisamos inserir no debate essas áreas que nos pa-
recem caixas pretas do Sistema Conselhos. Neste

CRP-RJ e os direitos humanos
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Em 2004, quando assumiu a gestão do CRP-RJ,
uma das primeiras ações do XI Plenário foi a insti-
tuição da Comissão Regional de Direitos Huma-
nos (CRDH). Como o próprio nome da chapa
adiantava, a ética e o compromisso social seriam
os nortes da gestão a partir daquele momento, e é
impossível falar nesses princípios desvinculados
dos direitos humanos.

A primeira presidente da CRDH foi Maria
Beatriz Sá Leitão, substituída no final do XI Ple-
nário por Cecília Coimbra. No XII Plenário, a
coordenação da CRDH ficou com a conselheira
Suyanna Linhales Barker (CRP 05/27041). No fi-
nal de 2008, o conselheiro Pedro Paulo Gastalho
de Bicalho passou a ser o coordenador, posto que
ocupa até hoje.

Desde o início, a grande questão levantada pelo
Plenário era: “Direitos humanos: o que a Psicolo-
gia tem a ver com isso?”. Essa era uma forma de
provocar a categoria e mostrar que, por mais que
muitas vezes se percebam isolados em sua prática,
os psicólogos são atravessados o tempo todo pe-
los direitos humanos, seja enquanto profissionais
ou enquanto sujeitos.

“Quando começamos a nossa primeira cam-
panha, em 2004, sempre colocamos que os direi-
tos humanos seriam o nosso fio condutor. Além
das comissões obrigatórias, a primeira que cria-
mos foi a CRDH. Essa Comissão já surgiu relacio-
nada a uma concepção de como pensar o CRP com
uma prática psicológica política, ética e transpa-
rente”, afirma a psicóloga Cecília Coimbra (CRP
05/1780), presidente do Grupo Tortura Nunca
Mais (GTNM) e ex-coordenadora da CRDH.

Debate sobre ditadura no Seminário deDebate sobre ditadura no Seminário deDebate sobre ditadura no Seminário deDebate sobre ditadura no Seminário deDebate sobre ditadura no Seminário de
Direitos Humanos, 2008Direitos Humanos, 2008Direitos Humanos, 2008Direitos Humanos, 2008Direitos Humanos, 2008
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RJ é a inserção da Psicologia na Saúde. O direito
ao acesso à Saúde pública foi um dos eixos
norteadores nesse campo, buscando a promoção
da inclusão social.

Principais ações:Principais ações:Principais ações:Principais ações:Principais ações:

- Criação da Comissão de Saúde;
- Criação da oficina itinerante “ApropriAção em

Saúde” para pensar criticamente a prática do
profissional de Psicologia no campo da Saúde
e em relação com outros setores, sempre a par-
tir dos direitos humanos;

- Participação no Movimento de Luta Antima-
nicomial, entendendo que é preciso não ape-
nas acabar com os manicômios, mas promo-
ver a dignidade e o direito à vida das pessoas
em sofrimento psíquico;

- Inspeção de hospitais psiquiátricos para denun-
ciar abusos e violências;

- Organização de eventos anuais no 18 de Maio –
Dia da Luta Antimanicomial;

- Discussões sobre psicoterapia;
- Luta contra o Ato Médico, Projeto de Lei em

tramitação no Congresso Nacional que coloca
como prerrogativa dos médicos atividades que
também são de responsabilidade de psicólo-
gos e outros profissionais da Saúde. Essa luta
incluiu atividades como um grande ato públi-
co na Cinelândia, debates em universidades e a
coleta de assinaturas em um abaixo-assinado,
entregue ao Senado;

- Discussão sobre a medicalização da vida;
- Debates e pesquisas sobre Psicologia do Esporte,

através de um grupo de trabalho e da Comis-
são de Saúde;

- Atividades sobre atenção básica e Núcleo de Aten-
ção a Saúde da Família/NASF;

- Participação em espaços de controle social da
Saúde;

mento do médico ao psicólogo;
- Acompanhamento de concursos públicos: mo-

vimento pela convocação dos concursados;
inclusão de vagas para psicólogos quando o
cargo exige esse profissional; repúdio a salári-
os baixos oferecidos a psicólogos etc.;

- Apoio na luta pela aprovação do plano de cargos
e salários dos profissionais de Saúde da Secreta-
ria de Administração Penitenciária (SEAP-RJ).

Ética e direitos humanos
A Ética é um dos nortes que conduziram o XI e

XII Plenários. Sua relação com os direitos huma-
nos é clara, inclusive, no Código de Ética, que afir-
ma em diversos momentos que o psicólogo deve
pautar suas ações por esse princípio.

Principais ações:Principais ações:Principais ações:Principais ações:Principais ações:

- Foco na orientação e não na punição de psicólo-
gos denunciados;

- Estudo para identificar as principais faltas éticas
que são alvos de denúncias para esclarecer a
categoria sobre elas;

- Criação das Quart’éticas, eventos que debatem
as questões apontadas na pesquisa citada;

- Elaboração de oficinas itinerantes para descen-
tralizar as discussões;

- Organização do Fórum de Ética, um encontro
anual que aprofunda algumas das questões so-
bre as quais há dúvidas mais recorrentes, entre
eles a produção de laudos e pareceres e as prá-
ticas psicoterápicas.

Direitos humanos na Saúde
Um tema que sempre esteve em pauta no CRP-

tão. Outra estratégia é incentivar o Sistema Con-
selhos a criar grupos de trabalho para que essa
discussão saia da instância regional e possa ganhar
corpo no Brasil inteiro”.

Mas não apenas a CRDH vem conduzindo as
questões relacionadas aos direitos humanos. As
ações realizadas por todas as comissões e grupos
de trabalho do CRP-RJ também vêm sendo pau-
tadas por esse princípio, tanto no XI (2004-2007)
quanto no XII Plenário (2007-2010). “Lembramos
o tempo todo que a CRDH não pode ser um nú-
cleo especialista em direitos humanos. Temos que
nos articular sempre com as discussões que já exis-
tem no Conselho”, destaca Pedro Paulo.

Veja abaixo algumas das ações do CRP-RJ e sua
relação com os direitos humanos.

Direitos do psicólogo
O CRP-RJ vem se engajando há alguns anos

na luta pelos direitos do psicólogo enquanto tra-
balhador, sempre em parceria com o sindicato.
Ao defender melhores condições de trabalho para
a categoria, o Conselho entende que isso tam-
bém proporciona um serviço de mais qualidade
à sociedade.

Principais ações:Principais ações:Principais ações:Principais ações:Principais ações:

- Esforços para a regulamentação do piso salarial
e da carga horária dos psicólogos no Rio de
Janeiro;

- Acompanhamento da situação de psicólogos que
atendem através de planos de saúde e esforços
para o aumento dos honorários pagos por con-
sulta, ampliação do número de sessões cober-
tas e fim da obrigatoriedade de encaminha-

Beatriz Sá Leitão:
brasileiro. Foi membro do

Grupo Tortura Nunca Mais/

RJ a partir de 1987 e uma das

fundadoras da Equipe Clíni-

co-Grupal dessa entidade.

Participou também do pri-

meiro projeto para atendimento médico-psico-

lógico a pessoas vítimas de violência de Estado,

aprovado em 1990 pelo Fundo Voluntário das

Nações Unidas para as Vítimas de Tortura.

A primeira presidente da CRDH, Beatriz Sá

Leitão, falecida em 15 de março de 2009, foi uma

reconhecida militante pela afirmação da vida e

dos direitos humanos. A psicóloga se destacou

pelo comprometimento ético-político que a

guiava em sua luta contra toda e qualquer espé-

cie de violência, bandeira essa que levou para a

Comissão e que foi continuada pelo CRP-RJ.

Beatriz atuou pela construção de uma Psico-

logia comprometida com os interesses do povo
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dade. O Conselho realizou reuniões com o
Ministério Público, organizou e participou de
eventos, efetuou uma pesquisa com usuários
do Sistema Prisional, familiares e instituições e
integrou um GT Nacional para elaborar uma
minuta de resolução que regulamentasse a atu-
ação do psicólogo no sistema prisional e acom-
panhou projetos de lei.

Políticas públicas
A atuação do CRP-RJ nas políticas públicas

sempre se deu levando em conta práticas interse-
toriais e transversais com outros campos de saber.
O Conselho parte ainda do princípio de que o aces-
so a essas políticas é um direito básico de qualquer
cidadão.

Principais ações:Principais ações:Principais ações:Principais ações:Principais ações:

- Criação da Comissão Regional de Psicologia e
Políticas Públicas;

- Participação em espaços de controle social atra-
vés de colaboradores;

- Realização do I Seminário Regional de Psicolo-
gia e Políticas Públicas;

- Georreferenciamento das práticas de psicólogos
de diferentes áreas nas políticas públicas, atra-
vés do ciclo de pesquisas do Crepop (Centro
de Referências Técnicas em Psicologia e Políti-
cas Públicas);

- Debate sobre situações de emergências e desastres,
abordando a atuação dos psicólogos nessas si-
tuações e as políticas públicas, com a necessária
participação das populações envolvidas. Tam-
bém é proposta uma reflexão acerca dos discur-
sos produzidos a partir dessas calamidades;
- Participação na Rede de Cuidados da Região

Serrana-RJ/Psicologia das Emergências e Desastres.

tingente de psicólogos e educadores em suas dis-
cussões. Nos debates, é lançado sempre o desafio
de desnaturalizar a demanda, colocando a práti-
ca do psicólogo em análise. Ao mesmo tempo, é
sempre questionado: “Educação, o que nós, psi-
cólogos, temos a ver com isso?”.

Principais ações:Principais ações:Principais ações:Principais ações:Principais ações:

- Criação da Comissão de Educação;
- Discussão sobre a medicalização e a judicialização

da vida escolar;
- Debates sobre educação inclusiva;
- Incentivo a reflexões acerca da atuação do psicó-

logo na escola, que, muitas vezes, se ampara
em um modelo em que é demandado que esse
profissional faça clínica dentro do espaço es-
colar;

- Discussões sobre a saúde do professor e como ele
também pode ser capturado por modelos de
medicalização e judicialização.

Psicologia, Justiça e direitos
humanos

O CRP-RJ entende que é preciso debater as prá-
ticas do psicólogo na Justiça, um dos campos em
que ele mais recebe demandas que esbarram em
sua ética profissional e nos direitos humanos.

Principais ações:Principais ações:Principais ações:Principais ações:Principais ações:

- Criação da Comissão de Psicologia e Justiça;
- Discussão sobre escuta de crianças e adolescentes

na Justiça e luta contra o depoimento sem da-
nos e outras modalidades que confundam o di-
reito de escuta da criança com inquirição.O
CRP-RJ é pioneiro nessa crítica e uma das suas
principais conquistas foi a aprovação, na APAF
de maio de 2010, de uma resolução a ser
publicada pelo CFP proibindo a participação
do psicólogo em inquirições;

- Mapeamento da Rede de Proteção à Infância e
Juventude da Baixada Fluminense e da capital;

- Participação no GT Nacional da Rede de Prote-
ção à Infância e Juventude;

- Discussões e denúncias sobre a violação dos di-
reitos humanos no Sistema Prisional, tanto dos
presos quanto dos psicólogos que atuam nes-
ses espaços;

- Luta pelo fim do exame criminológico e do
paradigma “pericial”, em defesa de ações de saú-
de e cidadania, tendo em vista a vida em liber-

- Debate sobre a produção de sofrimento nos es-
paços de reclusão, como as prisões;

- Defesa do Plano Interministerial de Saúde do Sis-
tema Penitenciário;

- Movimento contra a gestão da administração pú-
blica por Organizações Sociais, o que representa
uma privatização de serviços, delegando funções
públicas, constitucionalmente estabelecidas, a
pessoas jurídicas de direito privado;

- Defesa da política de redução de danos no cam-
po da construção de políticas públicas sobre
álcool e outras drogas.

Formação do psicólogo
A partir do XI Plenário, o CRP-RJ passou a ter

uma constante preocupação com a formação do
psicólogo, seja ainda na graduação, seja na conti-
nuidade da formação ao longo de sua vida profis-
sional.

Principais ações:Principais ações:Principais ações:Principais ações:Principais ações:

- Promoção de eventos em universidades e no pró-
prio CRP-RJ, convidando os estudantes a par-
ticiparem do Conselho;

- Criação de uma Comissão de Estudantes, com
colaboradores de diversas universidades;

- Palestras e debates em cursos de formação e pós-
graduação;

- Discussão sobre o Título de Especialista, conce-
dido pelo CFP a partir de uma prova, da com-
provação de experiência na área e da conclu-
são de um curso credenciado. O CRP-RJ critica
a concessão desse título pelo CFP, por enten-
der que ele configura uma fragmentação do
conhecimento e um estímulo aos especialismos.

O psicólogo na Educação
A Educação é outra área sobre a qual o CRP-RJ

vem se debruçando, mobilizando um grande con-

Seminário Mídia e Psicologia, 2007Seminário Mídia e Psicologia, 2007Seminário Mídia e Psicologia, 2007Seminário Mídia e Psicologia, 2007Seminário Mídia e Psicologia, 2007

Seminário Psicologia e Diversidade Sexual, 2009Seminário Psicologia e Diversidade Sexual, 2009Seminário Psicologia e Diversidade Sexual, 2009Seminário Psicologia e Diversidade Sexual, 2009Seminário Psicologia e Diversidade Sexual, 2009
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Principais ações:Principais ações:Principais ações:Principais ações:Principais ações:

- Criação do GT de Psicologia e Mídia;
- Promoção de diversos eventos para debater a

democratização da Comunicação;
- Participação do movimento pró-Conferência

Nacional de Comunicação (Confecom), que
foi realizada em 2009;

- Participação na organização da Conferência Es-
tadual de Comunicação;

- Participação na Confecom, através de dois dele-
gados;

- Participação no Coletivo Mídia e Psicologia do
Sistema Conselhos.

Desse modo, todas as ações das comissões e GTs
do CRP-RJ vêm sendo guiadas, diariamente, pelos
direitos humanos, a ética e o compromisso social.
Como coloca Cecília Coimbra, “o Rio de Janeiro é
pioneiro em pensar questões importantíssimas
para a Psicologia no sentido de interrogar a pró-
pria prática do psicólogo. No momento em que
interrogamos o que é direito e o que é humano,
que não naturalizamos isso, estamos contribuin-
do bastante para que psicólogo possa pensar que
sua prática não é neutra e nunca foi”.

um desses critérios ser a orientação sexual, o
teste é aceito atualmente pelo Sistema Conse-
lhos. No entanto, o CRP-RJ conseguiu pautá-
lo na APAF de maio de 2010 e, assim, ampliou
o debate para o nível nacional;

- Organização do Seminário de Psicologia e Di-
versidade Sexual;

- Luta contra o projeto de lei estadual que propu-
nha criar um serviço público de “cura” de ho-
mossexuais, em 2004. Os esforços do CRP-RJ
tiveram sucesso e o parecer final dos deputa-
dos, vetando o PL, levou em consideração a
Resolução 001/99.

Democratização da Comunicação
Um dos direitos humanos assegurados pela

Constituição brasileira é o acesso à informação.
Atualmente, porém, vemos no país uma alta con-
centração de domínio por grupos pequenos e fe-
chados nos meios de comunicação, o que não per-
mite a livre expressão de diversos grupos sociais.
Por ser a mídia uma das maiores produtoras de
subjetividade da atualidade, o CRP-RJ entende
que os psicólogos são constantemente afetados
por essa situação, enquanto sujeitos e enquanto
profissionais.

Direito à diversidade
A Declaração Universal dos Direitos Huma-

nos, assim como a Constituição brasileira, afirma
que todos os seres humanos devem receber os di-
reitos nela listados, independentemente de etnia,
cor, orientação sexual, classe social etc. No entan-
to, vemos o acesso de diversos grupos a esses direi-
tos diariamente impedidos. Por trabalhar com a
subjetividade enquanto produzida pelas próprias
práticas sociais, a Psicologia precisa se debruçar
sobre essas questões e pensar em como contribuir
para o fim desse tipo de discriminação.

Principais ações:Principais ações:Principais ações:Principais ações:Principais ações:

- Criação de um grupo de trabalho sobre Psicolo-
gia e Relações Raciais;

- Divulgação da Resolução CFP 018/2002, que afir-
ma que o psicólogo não pode exercer qualquer
ação que favoreça o racismo nem se omitir
diante dele;

- Discussões sobre o racismo e sua relação com a
Psicologia;

- Defesa de direitos negados historicamente à po-
pulação negra;

- Apoio e promoção de eventos sobre história e
cultura da África e do negro no Brasil;

- Criação de um grupo de trabalho sobre Psicolo-
gia e Diversidade Sexual e articulação com gru-
pos de outros CRPs;

- Participação na organização do GT Nacional de
Psicologia e Diversidade Sexual;

- Divulgação da Resolução CFP a 001/99, que pro-
íbe ao psicólogo tratar a homossexualidade
como patologia ou perversão;

- Luta para o descredenciamento do teste PCL-R,
que usa determinados critérios para medir o
“nível de psicopatia” do indivíduo. Apesar de

Subsedes do CRP-RJ e a interiorização das ações
psicólogos colaboradores da região, o objetivo é

facilitar a organização e condução de ações lo-

cais, com um acompanhamento mais frequente.

“Com o XII Plenário, conseguimos dar um

novo rumo ao projeto de interiorização ao cons-

tituir um grupo de colaboradores, que tinham

como função implementar ações em consonân-

cia com os princípios da gestão nos espaços das

subsedes.  A entrada das comissões gestoras nas

subsedes foi extremante salutar para nós en-

quanto gestores, pois deram mais vida, oxige-

nando nossos espaços.  Nossas subsedes hoje têm

outras funções que vão além das entregas de car-

teiras ou ações de viés mais administrativo, ou-

tros encontros surgiram, frutos dessa nova po-

lítica de gestão”, conclui José Henrique. 

Para mais informações sobre as subsedes,

acesse o site www.crprj.org.br.

Desde o início do XI plenário, o CRP-RJ vem

pensando formas de descentralizar suas discus-

sões, proporcionando a participação do maior

número possível de psicólogos. Por isso, re-

estruturou suas subsedes e, já no XII plenário,

inaugurou uma nova, na cidade de Campos dos

Goytacazes, para atender ao Norte Fluminense.

“Desde o XI Plenário, temos pensado como

poderia ser o apoio às nossas subsedes. Carecía-

mos de uma proposta mais efetiva para contem-

plar outras ações nesses espaços, tendo, por exem-

plo, encontros e debates como os que já aconte-

ciam na sede, nos quais psicólogos e sociedade

pudessem participar o mais democraticamente

possível”, explica José Henrique Lobato (CRP 05/

18767), conselheiro responsável pelas subsedes.

Foram instituídas, então, comissões gestoras

para as subsedes. Compostas por conselheiros e

SSSSSeeeeeminárminárminárminárminário dio dio dio dio de Pe Pe Pe Pe Psicsicsicsicsicolooloolooloologggggia e Pia e Pia e Pia e Pia e Polítolítolítolítolíticas Púbicas Púbicas Púbicas Púbicas Públicas,licas,licas,licas,licas, 2010 2010 2010 2010 2010
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Durante muito tempo, pensou-se que o Brasil
estava imune a situações de desastre, associadas a
eventos naturais e mortes súbitas, como tsunamis,
terremotos e furações. Porém, segundo a Organi-
zação Pan-Americana de Saúde (OPAS), escritó-
rio regional para as Américas da Organização
Mundial de Saúde, o conceito de desastre é muito
mais amplo, englobando, também, fenômenos
provocados pela ação humana. Além disso, o
mundo vem passando por mudanças climáticas
severas, mostrando quão importante é o debate
acerca da temática.

Mas de que forma a Psicologia está implicada
nas questões referentes a emergências e desastres e
como tem sido o seu trabalho no acolhimento do
sofrimento psíquico dos sujeitos envolvidos?

Foi o psiquiatra norte-americano Edward
Stierlin que desenvolveu, em 1909, os primeiros
estudos sobre os impactos psicológicos que os de-
sastres exerciam sobre o indivíduo. No Brasil, a
inserção da Psicologia na temática se deu na déca-
da de 1980, quando ocorreu um acidente radioa-
tivo em Goiânia. Universidades brasileiras, em
conjunto com uma equipe cubana que havia tra-
balhado no acidente nuclear de Chernobyl, reali-
zaram um trabalho junto às pessoas afetadas pelo
acidente.

Inicialmente, o trabalho do psicólogo estava
atrelado apenas ao pós-impacto. Isso se dava por-
que o foco se direcionava para a organização dos
serviços de emergência e os impactos na estrutura
social, principalmente os danos físicos do aconte-
cimento, não havendo uma preocupação com o
equilíbrio emocional das pessoas envolvidas.

Segundo a psicóloga Angela Elizabeth Lapa
Coêlho (CRP 13/0613), busca-se atualmente uma
mudança nesse paradigma. “A perspectiva de ago-
ra é que o psicólogo esteja inserido na prevenção,
preparação, resposta e reconstrução, preconiza-
das pela Defesa Civil. Como ele já fará parte das
equipes assistenciais, sua atuação será otimizada e
melhor entendida. A comunidade já vai conhecê-
lo e entender como se processa todo aquele traba-
lho, desestigmatizando a imagem do psicólogo
daquela atrelada ao atendimento tradicional den-

A Psicologia em situações de
emergências e desastres
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tro da visão de diagnóstico”, afirma.
Assim, cabe à Psicologia, junto com outras áre-

as de conhecimento, atuar também na fase anteri-
or ao desastre, participando de atividades em es-
colas, unidades básicas de saúde, centros de refe-
rência e assistência social. Angela Coêlho entende
que o psicólogo deve discutir o que é de interesse
da comunidade, por meio de metodologias
participativas. “O profissional deve favorecer uma
situação grupal no sentido de discutir todas as
possibilidades e abandonar essa visão diagnóstica,
de vitimização, mostrando que as pessoas, como
protagonistas, podem, juntamente com os psicó-
logos, trazer conhecimentos para que se descu-
bram novos caminhos para prevenção. Além dis-
so, é necessário o desenvolvimento de políticas
públicas eficientes que garantam que o psicólogo
atue considerando a perspectiva subjetiva das pes-
soas afetadas pelos desastres”.

Num momento de desastre, diversos são os fa-
tores que podem afetar a saúde mental dos indiví-
duos envolvidos, entre os quais o número de mor-

tos, a intensidade do desastre e a frequência com
que o fenômeno ocorre. Para minimizar os im-
pactos psicológicos de tais eventos, Angela expli-
ca que o psicólogo deve atuar, além de outras prá-
ticas, na identificação de estratégias que favore-
çam e fortaleçam as redes sociais. “Temos que tra-
balhar dentro da perspectiva de possibilitar que
as pessoas tenham um momento para vivenciar o
luto, um ambiente de proteção. Com o atendi-
mento continuado e o planejamento, o psicólogo
vai poder atuar desde o trabalho nos abrigos até o
retorno às casas”.

A falta de serviços públicos sociais de qualida-
de à população mais pobre, porém, leva-a a ocu-
par locais de alto índice de periculosidade, tor-
nando-as mais vulneráveis a situações de desastre.
Essa deficiência do poder público ficou clara na
reação das esferas municipais e estadual do Rio de
Janeiro diante da forte chuva do dia 05 de abril de
2010. Segundo o engenheiro civil e mecânico Mau-
rício Campos de Souza, militante da Rede de Co-
munidades e Movimentos contra a Violência, a
atuação pública foi ineficaz no atendimento
emergencial às vítimas, prioridade em situações
como essa, além do uso oportunista da tragédia
para recolocar na ordem do dia uma política de
remoção de favelas no Rio de Janeiro.

Desde o início do processo urbanístico do Rio
de Janeiro, as classes mais baixas foram “empurra-
das” para os morros e áreas periféricas da cidade.
Entre 1902 e 1906, a chamada Reforma Pereira
Passos demoliu centenas de cortiços e casas de cô-
modos para a construção da atual Avenida Rio
Branco, sem que o poder público desse qualquer
alternativa à população removida.

Ana Lúcia Gonçalves Maiolino (CRP 05/
26306), engenheira geotécnica e psicóloga, anali-
sa que “a solução encontrada por esses indivíduos
foi a ocupação de bairros periféricos ao Centro -
já densamente ocupados -, a subida aos morros
próximos ao Centro e a ida aos subúrbios. A par-
tir deste momento, as favelas, tal como as conhe-
cemos hoje, começaram a se configurar como uma
alternativa de moradia significativamente impor-
tante para essa população. Dramaticamente, em
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Em setembro de 2007, quando assumiu a atual
gestão do CRP-RJ, o XII Plenário decidiu
revitalizar a subsede da Região Serrana. No início
de 2008, ocorreu uma enchente em Petrópolis e,
em poucas horas, uma comunidade foi envolvida
pelas águas. Motivada pelo Seminário Nacional
de Psicologia das Emergências e dos Desastres, re-
alizado pelo CFP em 2006, e consciente de que esta

realidade é uma das características da Região Ser-
rana do estado do RJ, a subsede iniciou a estru-
turação da Rede de Cuidados da Região Serrana
RJ/Psicologia das Emergências e dos Desastres.

O CRP-RJ entende que o aumento significati-
vo das situações de catástrofes, em nível mundi-
al, mostra que a temática merece ser debatida e a
Psicologia precisa estar presente. Na ação da Psi-

cologia, é fundamental que o trabalho seja
construído em rede e que a criação de projetos de
ação sejam individualizados para a região afeta-
da, não esquecendo a necessidade de atenção para
com a equipe envolvida.

A Rede de Cuidados abrange 18 municípios
da Região Serrana. Sua atuação consiste em dois
eixos, o da Prevenção e o da Ação.

CRP-RJ na Psicologia das Emergências e dos Desastres
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Para que a sociedade “aprove” essas políticas
segregacionistas de remoção, o governo, corrobo-
rado pela imprensa, difunde uma percepção social
de risco graduada de forma absoluta, ou seja, 0 ou
100%. Mas, na verdade, existem riscos em graus
intermediários, que podem aumentar em determi-
nadas circunstâncias. Em termos científicos, esse
risco se traduz como uma probabilidade.

Essa prática é chamada pela jornalista e escri-
tora canadense Naomi Klein de capitalismo de
desastres. Em seu livro “A Doutrina do Choque”,
ela faz uma analogia com o uso do eletrochoque,
nos anos 1940 e 1950, e aponta para o objetivo de
predispor o indivíduo a aceitar ou fornecer infor-
mações de forma acrítica. No caso dos desastres,
certos atores, empresas ou governos se aprovei-
tam de momentos de grande comoção para levar
a sociedade a se comportar da mesma forma, não
possibilitando uma reflexão mais ponderada dos
reais problemas.

Maurício acredita que isso leva as pessoas a te-
rem uma visão simplista do risco. “Como só se
considera 0 e 100%, a única maneira de você eli-
minar o risco total é eliminar os fatores de risco.
Numa encosta, seria eliminar as pessoas que ali
vivem. A partir disso, tenta-se passar essa justifi-
cativa para as políticas de remoção”, conclui.

Com isso, vemos que o trabalho preventivo da
Psicologia nas Emergências e Desastres deve ser
feito conjuntamente com autoridades e a polução
em geral. Porém, vale ressaltar que a minimização
dos efeitos do desastre só será proveitosa se hou-
ver uma atuação que contemple o pré-desastre, o
desastre em si e o momento posterior. Para tal, o
trabalho do psicólogo deve ser feito de forma con-
tínua, dentro dos órgãos públicos de assistência,
não se restringindo a um momento de desastre e
garantindo que o profissional esteja mais próxi-
mo do cotidiano da comunidade.

gurado por lei e por diversos tratados internacio-
nais dos quais o Brasil é signatário, percebemos
que não há interesse real em regularizar as comu-
nidades com obras de infraestrutura, contenção e
estabilização de encostas condizentes com a quan-
tidade de pessoas que moram nessas áreas.

De acordo com Maurício, as autoridades se
utilizam de discursos que criminalizam e culpa-
bilizam os moradores dessas regiões, quando, na
verdade, o que existe é um interesse em polarizar
cada vez mais a cidade. “Quando se coloca o obje-
tivo de remoção como solução para diversas situ-
ações de risco ou de implantação de projetos ur-
banísticos, como os previstos para Copa de 2014 e
as Olimpíadas de 2016, percebemos que o predo-
minante não é a garantia de direitos conquista-
dos, mas a segregação da população mais pobre,
levada para mais longe dos bairros ricos”.

uma cidade que, até hoje, carece de uma rede de
transportes eficaz e de baixo custo, e que sofre pela
ausência de uma política de desenvolvimento ur-
bano que promova a produção de habitação po-
pular, a ‘solução favela’ tem sido a salvação para
um grande contingente de indivíduos que não têm
a possibilidade de se estabelecerem nos bairros
formais da cidade”.

Na verdade, não foram desenvolvidas, ao lon-
go do século XX e início do XXI, políticas
habitacionais com a força e o porte necessários
para sanar as demandas existentes. Apenas para
citar os projetos mais recentes, na esfera federal,
temos o Plano Nacional de Habitação, em elabo-
ração desde 2007 e com previsão de conclusão para
2023, e o Plano de Aceleração do Crescimento,
que veicula a alocação de verbas significativas na
área de habitação e possui obras ainda não finali-
zadas do primeiro PAC, de 2007. Quanto às ações
municipais, existe o Programa Favela-Bairro, ini-
ciado nos anos 1990, e retomado a lentos passos
esse ano.

Além disso, conforme ressalta Ana Maiolino,
existe ainda a questão dos financiamentos. Segun-
do ela, “por motivos claros, os bancos privados não
são grandes interessados nesse processo. A Caixa
Econômica Federal, segundo artigo divulgado no
próprio site do Ministério das Cidades, teria con-
dição de financiar, no máximo, 350 mil imóveis, o
que ensejou a necessidade de entrada do Banco do
Brasil no processo, cabendo destacar que o BB não
tem tradição de financiamentos para população de
baixa renda. Como a meta do governo é de produ-
ção de um milhão de moradias em dois anos, mes-
mo nos abstraindo da análise da adequação desses
números às necessidades do país, é possível verifi-
car que temos diversas dificuldades a enfrentar na
implementação dessa meta”.

Mesmo com o direito a moradia estando asse-
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rência Nacional de DH estão ali contempladas.

No entanto, é lamentável – e é importante que

isso seja ressaltado – que se tenha ficado quase oito

anos sem um plano”.

A cientista política e diretora do Programa do

Cejil (sigla inglesa para Centro pela Justiça e pelo

Direito Internacional) para o Brasil, Beatriz

Affonso, diz, no entanto, que cada PNDH teve a

sua devida relevância no tempo em que foi anun-

ciado. “O I PNDH teve um mérito histórico por

permitir que todos os segmentos conhecessem

onde estavam os grandes obstáculos para a ga-

rantia dos direitos de outros segmentos que não o

seu próprio, permitindo, assim, ações conjuntas.

Já o II PNDH foi importante porque representou

uma metodologia consolidada. E aí começa a ser

uma prática que se coloca na agenda do governo”,

explica.

Contudo, apesar de saudar o III PNDH por

“estabelecer transversalismos que tratam de vio-

lações que perpassam diversos segmentos”, Beatriz

não deixa de tecer algumas críticas. “Minha gran-

de crítica ao III PNDH é o mecanismo de manifes-

tação da sociedade civil. Só podia ir à Conferência

quem era eleito delegado nas conferências regio-

nais e estaduais, e mesmo quem tinha dinheiro para

ir à Brasília só podia estar lá como observador,

sem direito a voz. O governo também não colo-

cou o plano na internet para consulta pública,

para que quem quisesse debatê-lo e se manifestar”.

A CA CA CA CA Cooooomissão da missão da missão da missão da missão da VVVVVeeeeerrrrrdadadadadadddddeeeee

Uma das diretrizes mais aguardadas do III

PNDH foi o eixo Memória e Verdade, que prevê a

criação da Comissão da Verdade. Na realidade,

quando o Plano foi enunciado, a reação dos mili-

tares – respaldados pelo ministro da Defesa, Nel-

son Jobim – foi tão violenta que ele acabou viran-

do mais um debate sobre as sequelas deixadas pela

ditadura.

Em sinal de protesto, Jobim e os comandantes

das Forças Armadas colocaram seus cargos à dis-

posição caso esse eixo não fosse revisto. O gover-

no federal recuou e, acatando os protestos e aco-

modando os ânimos, alterou trechos do texto en-

caminhado para votação no Congresso.

gia pela Universidade Federal Fluminense (UFF)

e pesquisador da organização não-governamen-

tal Justiça Global, “houve uma articulação desses

setores para desestabilizar o programa e enfra-

quecer a participação popular que o construiu.

Infelizmente, conseguiram neutralizar alguns pon-

tos que eles chamaram de polêmicos”.

Entre avanços e retrocessosEntre avanços e retrocessosEntre avanços e retrocessosEntre avanços e retrocessosEntre avanços e retrocessos

Porém, embora apontem que não há nada no

plano que não tenha estado presente nos dois pla-

nos anteriores – elaborados durante os dois man-

datos do presidente Fernando Henrique Cardoso

– e que justifique as controvérsias geradas, movi-

mentos sociais em geral consideraram o III PNDH

um avanço.

Para o pesquisador da Justiça Global, “o plano

melhora no sentido de algumas metas serem apre-

sentadas de forma mais clara, com alguns temas

mais bem relacionados à questão dos direitos hu-

manos e maior transversalidade em suas políti-

cas. Mas o plano só é um avanço se for concretiza-

do em políticas”.

Também para Cecília, a primeira versão do III

PNDH representou um avanço com relação aos

planos anteriores. “Os Planos 1 e 2 não foram re-

presentativos como o terceiro. Em sua versão ori-

ginal, as principais reivindicações feitas na Confe-

O dia 21 de dezembro de 2009 – escolhido pelo

presidente Lula para lançar o III Plano Nacional

de Direitos Humanos (PNDH) – bem que pode-

ria ter marcado história como a data em que os

direitos humanos finalmente capitaneariam a

implementação de políticas públicas no Brasil.

Mas não foi desta vez. Elaborado pela Secretaria

Especial de Direitos Humanos a partir das pro-

postas levantadas na Conferência Nacional de

Direitos Humanos (2008), esse tratado com di-

retrizes políticas para diversas áreas das políti-

cas públicas provocou tamanha comoção de al-

guns setores conservadores que pontos impor-

tantes presentes no texto acabaram ofuscados.

Entre os principais progressos, é possível ci-

tar a instituição do Conselho Nacional de Direi-

tos Humanos, a descriminalização do aborto, a

defesa de inúmeros direitos para a população

LGBTT – como a adoção de crianças e a união

civil –, maior regulamentação no campo da Co-

municação Social e, por fim, e talvez o mais polê-

mico de todos, a criação de uma Comissão da

Verdade para investigar os crimes políticos co-

metidos na época da ditadura civil-militar (1964-

1985).

O embate político em torno de alguns destes

pontos foi tão intenso que, por pouco, não levou

a uma crise política. Tão logo o plano foi anunci-

ado, a Igreja Católica, a bancada ruralista do

Congresso Nacional, os empresários da grande

mídia e os militares se manifestaram de modo vi-

rulento contra ele.

Conforme observa a psicóloga, professora da

UFF e presidente do Grupo Tortura Nunca Mais

– RJ, Cecília Coimbra (CRP 05/1780), “quando o

plano foi anunciado publicamente à nação, ele já

veio travestido de uma série de mise-en-scènes
midiáticas, bem típicas dos últimos governos. Os

comandantes militares e o ministro da Defesa,

Nelson Jobim, fizeram uma verdadeira chantagem

com o presidente da República. Aí, o plano foi

revisto e o que ficou e foi encaminhado para vota-

ção no Congresso Nacional foi uma versão total-

mente frankenstein, retalhada. Houve um retro-

cesso muito grande nesse sentido”.

Segundo Rafael Dias, doutorando em Psicolo-

III PNDH: um retrato dos conflitos de interesses na
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esse período. Também não foram feitas investiga-

ções para elucidar, efetivamente, a penumbra his-

tórica de torturas, assassinatos e desaparecimentos

de presos políticos - fato que coloca o Brasil em

uma posição desconfortável frente a outros países

da América do Sul, como Argentina, Chile e Uru-

guai, que já deliberaram ações para investigar e jul-

gar agentes do Estado envolvidos nessas situações

de violação dos direitos humanos.

Por isso, o III PNDH foi esperado, por mui-

tos, como uma maneira de alavancar, no Brasil,

essa discussão. Porém, não foi isso o que aconte-

ceu. “Esse debate permanece tardio no país por-

que, em nossa política de transição, alcançamos

uma democracia política, mas no que diz

respeito aos direitos humanos, a transi-

ção ainda não foi feita. Sentimos-nos en-

vergonhados porque o Brasil ainda não

resolveu esse problema”, observa Victória

Grabois.

Ainda de acordo com ela, o III PNDH

peca por não contemplar totalmente a

questão dos desaparecidos políticos da

ditadura.  “Toda a História precisa ser

conhecida e toda a sociedade tem o direi-

to de conhecê-la. Queremos que o gover-

no diga como, onde, quando e quem de-

sapareceu. As famílias precisam ter esse

direito, precisam receber os restos mor-

tais de seus familiares e dar uma sepultura digna

para essas pessoas”, diz.

Na avaliação de Cecília, o problema está na

forma pela qual o governo brasileiro optou por

conduzir o processo de reparação junto aos fami-

liares dos atingidos pela ditadura. “Hoje, o Brasil

é o mais atrasado nesse processo de reparação, se-

gundo o próprio conceito da ONU. Uma violação

que sofremos não pode ser paga somente pecunia-

riamente porque a reparação financeira é o final

de um processo. O início dele é investigar o que

aconteceu e, depois, responsabilizar. Portanto,

dizer onde, quando, como e por quem essas pes-

soas foram mortas e desaparecidas faz parte de

um processo de reparação”.

É por isso que parte expressiva dos movimen-

tos sociais se engajou para que o III PNDH fosse

esta entidade como Comissão Nacional da Verda-

de, composta por sete membros a serem escolhi-

dos pelo próprio Executivo. No entanto, segundo

Beatriz, o texto encaminhado pelo presidente ao

Congresso deixa implícita a possibilidade de par-

ticipação de militares. Nesse sentido, ela alerta

para a necessidade de a Comissão gozar da con-

fiança da sociedade civil e, principalmente, dos

familiares de ex-presos ou de mortos e desapareci-

dos políticos.

“Em minha opinião, a comissão tem que estar

adequada a determinados parâmetros porque,

caso contrário, vai ser mais um passo que não vai

levar a lugar algum. Se não for uma comissão que

goze da confiança dos familiares dos ex-presos,

eles não vão participar, não vão depor novamen-

te, porque já estão cansados. Se não for uma Co-

missão da Verdade que vá obrigar, de fato, o ou-

tro lado a se expor, para que possamos conhecer

quem são os torturadores, vai ser mais um espetá-

culo que não leva a lugar algum. Eu quero conhe-

cer os torturadores da ditadura e quero que meus

filhos também os conheçam”, destaca.

Atraso históricoAtraso históricoAtraso históricoAtraso históricoAtraso histórico

Primeira ditadura militar da América Latina e

a que mais durou, o regime militar brasileiro ter-

minou em 1985, mas, desde então, poucas conquis-

tas foram feitas no sentido de esclarecer aspectos

sombrios da época. De lá para cá, as Forças Arma-

das impedem a abertura dos arquivos relativos a

Em sua versão original, o texto previa a insti-

tuição de uma Comissão da Verdade e Justiça com

o objetivo de apurar e responsabilizar publica-

mente todos os crimes ocorridos durante o perío-

do da ditadura. Na segunda versão, o termo “re-

pressão política” foi substituído por “conflito po-

lítico”, o que, na avaliação de muitos, é grave.

“Quando se faz a substituição desse termo, além

de retirar do Estado o papel de principal violador

de direitos humanos nessa época, ainda se equipa-

ra torturador a torturado. Isso representa um re-

trocesso perverso”, avalia Cecília Coimbra.

Outra mudança feita pelo Executivo se refere ao

próprio nome da comissão. Em vez de Comissão

da Verdade e Justiça, o governo propôs uma

alteração para Comissão da Verdade e Re-

conciliação, o que foi rechaçado pelos mo-

vimentos sociais.

Vice-presidente do Grupo Tortura

Nunca Mais – RJ e familiar de três desa-

parecidos políticos da Guerrilha do

Araguaia (pai, irmão e marido), Victória

Grabois explica porque uma “Comissão

da Verdade e Reconciliação” não atende-

ria aos interesses das famílias dos atingi-

dos pelo regime militar. “Não queremos

que essa Comissão seja ‘da Verdade e da

Reconciliação’ porque não queremos re-

conciliar nada, até porque não queremos

revanchismo. Queremos a justiça, que os respon-

sáveis por esses crimes de lesa-humanidade que

aconteceram em nosso país sejam apontados e

responsabilizados”.

“Não aceitamos uma ‘Comissão de Verdade e

Reconciliação’ porque o perdão é de cunho pesso-

al: você pode querer ou não perdoar o seu tortu-

rador. A sociedade como um todo pode perdoar

os militares pela ditadura, mas as pessoas que so-

freram mais de perto com o regime têm o direito

de não perdoar o seu algoz. Reconciliação entre

quem? Perdão entre quem? Os militares nem que-

rem pedir desculpas e por que os torturados vão

desculpar quem não quer se desculpar? Então,

nesse sentido, estamos falando de mais uma farsa”,

completa Beatriz Affonso.

Por fim, o governo federal optou por nomear

sociedade brasileira
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Evento debate Psicologia em tempos de calamidade
da ocupação urbana do Rio de Janeiro desde a

Proclamação da República. Segundo ela, as fave-

las surgiram num momento em que as autorida-

des procuravam modernizar a cidade, então capi-

tal nacional, e demonstrar progresso aos demais

países. “Só que a modernização aconteceu às cus-

tas dos mais pobres. Foram dadas três opções às

pessoas que moravam nas casas de cô-

modo e cortiços, no Centro da cidade:

os bairros periféricos do Centro, o su-

búrbio ou os morros. A ideia era que su-

missem das vistas da sociedade”.

Ainda sobre a história da ocupação

no Rio, Ana explicou que há 130 anos

não se realiza uma política habitacional

na cidade. “Esses problemas são resulta-

do da omissão e descaso do poder públi-

co, que não investe em políticas públicas

de habitação, na realização de obras de

urbanização e infraestrutura”.

Após as palestras, deu-se início a um

debate com os presentes. Durante a dis-

cussão, surgiram questões como as consequências

do pós-desastre com relação à saúde mental das

vítimas e seus atravessamentos em diversas áreas

de atuação da Psicologia. Também foi abordado

o papel do psicólogo em situações emergenciais.

“Cabe ao profissional o debate com a sociedade

para que o conceito de desastre não fique restrito

apenas a causas naturais, tornando complexo algo

que é julgado como simples”, afirmou o conselhei-

ro Pedro Paulo Bicalho.

A temática da Psicologia em tempos de calami-

dade foi debatida pelo CRP-RJ no dia 5 de maio,

um mês após a tragédia provocada pelas chuvas no

Rio de Janeiro. A discussão ocorreu em uma edição

do Trocando em Miúdos, evento realizado pela Co-

missão Regional de Direitos Humanos, com parti-

cipação da psicóloga Ana Maiolino e do engenhei-

ro Maurício Campos (veja entrevista com

eles sobre o tema nas páginas 10 e 11).

Iniciando o evento, o conselheiro e

coordenador da CRDH, Pedro Paulo Bi-

calho (CRP 05/26077), destacou que o

objetivo não era discutir as causas físicas

das chuvas e dos deslizamentos, mas as

políticas urbanas que vêm sendo imple-

mentadas e a produção de discursos a par-

tir de situações como essa – como a

criminalização da pobreza e a culpa-

bilização das vítimas.

Nesse contexto, Maurício Campos ba-

seou sua fala nas ações das autoridades

municipais e estaduais no tratamento da

situação após o temporal do dia 05 de abril. “No

dia seguinte, o prefeito do Rio, Eduardo Paes, bai-

xou o Decreto 32.081, que, entre outras coisas,

evocava a lei de desapropriação de pessoas que

morassem em áreas de risco. O governador Sérgio

Cabral criou o Programa Morar Seguro, atribu-

indo ao Estado a remoção de pessoas de áreas de

risco. A meu ver, não houve ações emergenciais

para o socorro das vítimas, além da ausência de

articulação imediata dos órgãos públicos na as-

sistência aos desabrigados”.

Campos encerrou sua exposição alertando

para a doutrina de choque imposta à sociedade

em momentos de comoção geral. Ele afirmou que,

com o desnorteamento das pessoas frente aos acon-

tecimentos, o governo tem aprovação da popula-

ção para promover ações absurdas sob o pretexto

de reparar os danos. “No morro dos Prazeres, em

Santa Tereza, a Defesa Civil queria interditar to-

das as casas, alegando que o terreno estava conde-

nado. A população se revoltou e impediu que isso

acontecesse. Infelizmente, algumas comunidades

não conseguiram se mobilizar a tempo. Temos que

ficar atentos, também, para capitalismo de desas-

tres que se aproveita dessas situações para criar

uma sociedade cada vez mais elitizada e segregada”.

Ana Maiolino abordou, em seguida, a questão

MMMMMaurício Caurício Caurício Caurício Caurício Campampampampampos,os,os,os,os,     AAAAAna Mna Mna Mna Mna Maiolino e Laiolino e Laiolino e Laiolino e Laiolino e Luciana uciana uciana uciana uciana VVVVVanzan,anzan,anzan,anzan,anzan, me me me me mediadiadiadiadiadddddooooorrrrra da mesaa da mesaa da mesaa da mesaa da mesa

“Nós queremos afirmar, na verdade, outras

memórias e outras histórias diferentes da história

oficial. A afirmação da memória é uma luta. Esse é

também um direito da sociedade brasileira. Nin-

guém quer colocar torturador no banco dos réus.

Queremos que essas histórias sejam conhecidas,

que esses crimes sejam conhecidos e que sejam

responsabilizados.Nós não entramos na lógica

punitiva. Esse não é nosso foco”, garante.

cia brasileira: invalidar a participação popular”.

Controvérsias à parte, a Comissão Nacional

da Verdade pode trazer consigo uma mensagem

muito mais sutil e ampla do que simplesmente in-

vestigar crimes de Estado, julgar seus responsá-

veis e resgatar uma memória histórica atrelada a

esse período. Conforme defende Cecília, ela pode

servir como catapulta para que o Brasil se reen-

contre com as suas próprias histórias.

aprovado na integralidade da sua primeira ver-

são. Na visão de Rafael, da organização Justiça

Global, “o Plano aponta os reflexos das novas de-

mandas dos movimentos sociais. Se esses pontos

ditos polêmicos forem retirados, vai fortalecer o

entendimento de que esses grupos conservadores

se retiram do jogo democrático para depois vir

por cima, excluindo aquilo que incomoda. Isso

traz uma mensagem muito ruim para a democra-
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Prestação de contas de 2010
De acordo com o princípio da transparência na gestão, o Conselho Regional de

Psicologia do Rio de Janeiro apresenta o demonstrativo de resultados.

Roner Tavares Marilia Alvares Lessa
Contador  CRC/RJ-097613/O-8 Conselheira-tesoureira - CRP 05/1773
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DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS DE JAN a MAI 2010

Receitas

Receitas de Contribuição 4.587.295
Receitas de Contribuições de anos anteriores 409.091
Receitas Patrimoniais 164.508
Receitas de Serviços 49.911
Outras Receitas 150.682
Superávit de Exercícios Anteriores 4.500.000
Total das Receitas Brutas 9.861.487

Transferências (-)

Conselho Federal de Psicologia 1.342.530
Total das Receitas Líquidas 8.518.957

Despesas (-)

Pessoal, Encargos Trabalhistas e Diárias 1.139.669
Materiais de Consumo 22.889
Energia elétrica, Telefonia, Postagem e Água 212.009
Manutenção de Bens Móveis e Imóveis 18.792
Impressão Gráfica 88.766
Transporte e Hospedagem 46.474
Congressos, Fóruns e Eventos 106.071
Serviços de Assessoria 95.582
Terceirização 186.641
Seguros, Condomínio e Locação 13.160
Impostos, Taxas e Tarifas Bancárias 91.385
Total das Despesas de Operações 2.021.438

Investimentos (-)

Programas de Informática 0
Máquinas, Motores e Equipamentos 1.780
Mobiliário em Geral 0
Equipamentos de Informática 13.892
Total dos Investimentos 15.672

Inversões Financeiras (-)

Aquisição de Imóvel 3.663.065

Superávit Financeiro do período 2.818.782

Mudanças no plano de
assistência médica
firmado entre CRP-RJ,
IBBCA e Unimed

Atenção psicólogos conveniados! A partir do

mês de junho deste ano, houve reajuste anual de

11% no valor das carteiras dos associados ao pla-

no de assistência médica coletiva por adesão fir-

mado entre o CRP-RJ e a Unimed-Rio.

Segundo o Instituto Brasileiro de Benefícios

para Cooperativas e Associações (IBBCA), admi-

nistradora de benefícios que gerencia a carteira de

associados do convênio, duas razões explicam o

valor reajustado este ano: aumento dos valores

pagos repassados pelas operadoras de saúde à rede

credenciada (inflação médica) e o aumento do

número de serviços oferecidos, de acordo com

determinação da Agência Nacional de Saúde Su-

plementar, que amplia a cobertura oferecida em

70 novos procedimentos.

Para garantir que os associados tenham direi-

to a usufruir desses novos serviços, a Unimed já

negociou com os prestadores de saúde a realiza-

ção de tais procedimentos. Com isso, o valor re-

passado pela Unimed a esses prestadores aumen-

tará, o que acarreta o reajuste nas mensalidades.

Atendendo a uma solicitação do CRP-RJ, o

IBBCA emitirá, a partir de julho, um carnê com ven-

cimento no dia 15 de cada mês, com os valores a

serem pagos até dezembro. Os associados do plano

receberão esse carnê em suas respectivas residências.

Para outras informações, os associados podem

ligar para o CRP-RJ, no telefone (21) 2139.5400, e

falar com um representante do IBBCA, disponí-

vel das 9h às 16h30min para esclarecer eventuais

dúvidas.
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No dia 18 de maio é comemorado o Dia Naci-

onal de Luta Antimanicomial. A importância his-

tórica da data é incontestável – foi nesse dia que,

em 1987, foi criado o Movimento Nacional de Luta

Antimanicomial (MNLA), no II Encontro Nacio-

nal dos Trabalhadores de Saúde Mental. A partir

de então, diversas ações vêm sendo realizadas por

esse e outros movimentos com o objetivo de por

fim aos manicômios, promover mudanças no ce-

nário da atenção à saúde mental e questionar as

relações de estigma e exclusão que foram estabe-

lecidas social e culturalmente para as pessoas que

vivem e convivem com a loucura.

Este ano, a data foi celebrada com um grande

ato público na Cinelândia, no Rio de Janeiro, or-

ganizado pelo CRP-RJ, TV Pinel e ENSP/Fiocruz.

O evento, que contou com participação de ban-

das, grupo de teatro e outras atrações, tinha como

objetivo conscientizar a sociedade para a impor-

tância do fim dos manicômios e de todas as for-

mas de opressão para com a loucura.

Dando início à comemoração, o grupo Pirei

na Cenna, do Centro de Teatro do Oprimido,

realizou um “teatro-fórum”. Nessa forma de tea-

tro, é encenada uma situação que envolve um

oprimido e um opressor, que impede que o pri-

meiro realize um desejo. Em seguida, a plateia é

convidada a participar, assumindo o lugar do

oprimido e mostrando o

que faria diferente na-

quela situação. A parti-

cipação do público foi

bastante intensa, o que

possibilitou diversos ca-

minhos possíveis para os personagens.

Em seguida, houve apresentações de dois blo-

cos carnavalescos. O primeiro, Loucura Subur-

bana, desfilou por toda a Cinelândia levando car-

tazes relativos à luta antimanicomial e mostran-

do que a loucura pode ser integrada na socieda-

de e que uma das formas de fazer isso é através da

cultura. O Coletivo Carnavalesco Tá Pirando,

Pirado, Pirou realizou um show logo após,

enfatizando essa mensa-

gem.

 As apresentações dos

blocos foram seguidas

dos shows de três bandas:

Cancioneiros do IPUB,

formado por pacientes e profissionais do Institu-

to de Psiquiatria da UFRJ e artistas; Harmonia

Enlouquece, de usuários e profissionais do Cen-

tro Psiquiátrico do Rio de Janeiro (CPRJ) e músi-

cos; e Chicas, banda que, sensibilizada, apoiou o

evento.

Foi exibido ainda um

vídeo produzido pela TV

Pinel com depoimentos

de transeuntes sobre o

ato público e com a opi-

nião deles sobre os lou-

cos, a loucura, os mani-

“Estou achando o evento muito legal, e eu acho que ele foi“Estou achando o evento muito legal, e eu acho que ele foi“Estou achando o evento muito legal, e eu acho que ele foi“Estou achando o evento muito legal, e eu acho que ele foi“Estou achando o evento muito legal, e eu acho que ele foi
uma iniciativa fundamental para publicizar a Lutauma iniciativa fundamental para publicizar a Lutauma iniciativa fundamental para publicizar a Lutauma iniciativa fundamental para publicizar a Lutauma iniciativa fundamental para publicizar a Luta
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Alexandre, cantorAlexandre, cantorAlexandre, cantorAlexandre, cantorAlexandre, cantor

“São ações como esta que contribuem para dar maior“São ações como esta que contribuem para dar maior“São ações como esta que contribuem para dar maior“São ações como esta que contribuem para dar maior“São ações como esta que contribuem para dar maior
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há mhá mhá mhá mhá muituituituituito to to to to teeeeempmpmpmpmpooooo.....”””””
Carlos Alberto, psicólogoCarlos Alberto, psicólogoCarlos Alberto, psicólogoCarlos Alberto, psicólogoCarlos Alberto, psicólogo

“Este ato é uma acontecimento absolutamente importante“Este ato é uma acontecimento absolutamente importante“Este ato é uma acontecimento absolutamente importante“Este ato é uma acontecimento absolutamente importante“Este ato é uma acontecimento absolutamente importante
para a cidade e para a cultura do Rio de Janeiro parapara a cidade e para a cultura do Rio de Janeiro parapara a cidade e para a cultura do Rio de Janeiro parapara a cidade e para a cultura do Rio de Janeiro parapara a cidade e para a cultura do Rio de Janeiro para

podermos ver as enormes possibilidades que existem aopodermos ver as enormes possibilidades que existem aopodermos ver as enormes possibilidades que existem aopodermos ver as enormes possibilidades que existem aopodermos ver as enormes possibilidades que existem ao
nosso rnosso rnosso rnosso rnosso reeeeedddddooooorrrrr.....     ”””””

PPPPPaulo aulo aulo aulo aulo AAAAAmarmarmarmarmarantantantantante,e,e,e,e, psiq psiq psiq psiq psiquiatuiatuiatuiatuiatrrrrraaaaa

Ato na Cinelândia celebra o Dia

cômios e quais as formas possíveis de tratamento

da loucura. Outra atração do evento foi o poeta

Pedro Rocha, que declamou poesias no palco. To-

das as atividades foram costuradas pelo apresen-

tador Zé Tonhão.

No intervalo entre as atrações, o psiquiatra e

pesquisador da Fiocruz Paulo Amarante falou so-

bre a importância da data. “Esse não é o único

evento para celebrar o dia da Luta Antimani-

comial. Neste exato momento, no Brasil inteiro,

ocorrem eventos dessa magnitude. No dia 18 de

maio, que façamos a sociedade nos ouvir para aca-

bar com a discriminação, com os manicômios e

com a exclusão para conquistar a cidade e mos-

trar para ela que a sociedade é múltipla, plural”.

Beatriz Adura, psicóloga, assessora técnica do

Centro de Referências Técnicas em Psicologia e

Políticas Públicas do CRP-RJ, militante do movi-

mento antimanicomial e uma das organizadoras

do encontro, destacou que “este evento é a prova

de que uma profissão só não faz coisa alguma. É
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“O evento foi ótimo, bastante produtivo. Não conhecia o“O evento foi ótimo, bastante produtivo. Não conhecia o“O evento foi ótimo, bastante produtivo. Não conhecia o“O evento foi ótimo, bastante produtivo. Não conhecia o“O evento foi ótimo, bastante produtivo. Não conhecia o
movimento. Acho que poderia ter mais vezes para maismovimento. Acho que poderia ter mais vezes para maismovimento. Acho que poderia ter mais vezes para maismovimento. Acho que poderia ter mais vezes para maismovimento. Acho que poderia ter mais vezes para mais

pppppessoessoessoessoessoas apas apas apas apas aprrrrreeeeendndndndndeeeeerrrrreeeeem som som som som sobbbbbrrrrre essa le essa le essa le essa le essa luuuuuta.ta.ta.ta.ta.”””””
JJJJJosé osé osé osé osé AAAAAugustugustugustugustugustooooo,,,,, funcio funcio funcio funcio funcionárnárnárnárnárioioioioio
de empresa de engenhariade empresa de engenhariade empresa de engenhariade empresa de engenhariade empresa de engenharia

Nacional de Luta Antimanicomial
“““““AAAAAlém dlém dlém dlém dlém de lee lee lee lee legggggal,al,al,al,al, at at at at atos cos cos cos cos cooooomo estmo estmo estmo estmo este são ee são ee são ee são ee são extxtxtxtxtrrrrreeeeemamemamemamemamemamentntntntnteeeee
importantes por dar visibilidade ao movimentoimportantes por dar visibilidade ao movimentoimportantes por dar visibilidade ao movimentoimportantes por dar visibilidade ao movimentoimportantes por dar visibilidade ao movimento

cccccooooomo um tmo um tmo um tmo um tmo um tooooodddddooooo.....”””””
BBBBBrrrrruna una una una una VVVVVeeeeencncncncnceslau,eslau,eslau,eslau,eslau, g g g g geógeógeógeógeógrrrrrafaafaafaafaafa

preciso uma prática integrada entre todos os pro-

fissionais da Saúde para mostrar que outras for-

mas de tratar a loucura são possíveis”.

O público reuniu não apenas profissionais de

Saúde e usuários, mas também pessoas que passa-

vam pela Cinelândia e resolveram participar. A

grande maioria apontou que não conhecia a Luta

Antimanicomial até então, e que o evento foi im-

portante para que refletissem sobre o tema. Isso

mostrou que um dos principais objetivos do CRP-

RJ foi alcançado: levar a discussão sobre o fim dos

manicômios e o respeito à vida para além dos pro-

fissionais da Saúde, incorporando toda a socieda-

de no debate.

O Movimento Nacional de Luta
Antimanicomial

O MNLA propõe a reformulação do modelo

assistencial em Saúde Mental e a reorganização

dos serviços da área, privilegiando as equipes

multiprofissionais e o atendimento fora do

hospital. E, para além

disso, coloca como fun-

damental uma transfor-

mação social radical,

que sustente a loucura

na sociedade.

O CRP-RJ apóia e participa do MNLA, pois

acredita que é no sentido de enclausurar e restrin-

gir o sujeiro à doença que o hospital psiquiátrico

encerra o humano que se encontra em sofrimen-

to. Com o fim dos hospitais psiquiátricos e a ins-

tauração de outras formas de cuidar e lidar com a

loucura, trata-se não apenas da doença, mas do

ser humano que sofre.

Atualmente, grande parte dos leitos em hospi-

tais psiquiátricos do Brasil já foi extinta e o núme-

ro dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e

outros serviços substitutivos vêm aumentando.

Contudo, a luta antimanicomial não propõe ape-

nas trocar manicômios por CAPS, mas a criação

uma rede substitutiva de serviços, que não deve se

restringir a serviços de saúde e, sim, incluir todos

aqueles que de fato possam responder às necessi-

dades dos usuários, oferecendo dignidade e cida-

dania para todo e qualquer cidadão.

O CRP-RJ entende que a luta antimanicomial

deve, portanto, se estender pela sociedade e atingir

várias instituições e práti-

cas que perpetuam a lógi-

ca manicomial na socieda-

de atual, tais como aque-

las ainda presentes em

grandes hospitais, asilos,

abrigos, prisões e outros.
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JULHO
  IV Mostra Regional de Práticas emIV Mostra Regional de Práticas emIV Mostra Regional de Práticas emIV Mostra Regional de Práticas emIV Mostra Regional de Práticas em

PPPPPsicsicsicsicsicolooloolooloologggggiaiaiaiaia
Data: 22 a 24 de julho de 2010

Local: Universidade Veiga de Almeida – Rua

Ibituruna, 108, Tijuca

Informações: mostra@crprj.org.br

 www.crprj.org.br/mostra

AGOSTO
  VI SVI SVI SVI SVI Seeeeeminárminárminárminárminário dio dio dio dio de Pe Pe Pe Pe Psics ics ics ics icolooloolooloologgggg ia eia  eia  eia  eia  e

DDDDDiririririreeeeeitititititos Hos Hos Hos Hos Humanosumanosumanosumanosumanos
Data: 12 e 13 de agosto

Local: Universidade do Estado do Rio de Janeiro

(UERJ) - Rua São Francisco Xavier, 524, Maracanã

Informações: eventos@crprj.org.br

  II Seminário da Rede de CuidadosII Seminário da Rede de CuidadosII Seminário da Rede de CuidadosII Seminário da Rede de CuidadosII Seminário da Rede de Cuidados
da Região Serranada Região Serranada Região Serranada Região Serranada Região Serrana
Psicologia das Emergências e Desastres

Data: 18 de agosto de 2010

Local: Laboratório Nacional de Computação

Científica – Av. Getúlio Vargas, 333, Quitandinha,

Petrópolis – RJ (ao lado do Hotel Quitandinha)

Informações: subsedepetropolis@crprj.org.br /

(24) 2243-0834

  PPPPPsicsicsicsicsicooooocinecinecinecinecine
Data: 12 de agosto de 2010 – 19h

Documentário: Do luto à lutaDo luto à lutaDo luto à lutaDo luto à lutaDo luto à luta, de Evaldo Mocarzel

Duração: 75min.; Ano: 2005; Classificação: livre

Data: 19 de agosto de 2010 – 19h

Filme: Salve geral,  Salve geral,  Salve geral,  Salve geral,  Salve geral, de Sérgio Rezende

Duração: 119min.; Ano: 2009; Gênero: Drama;

Classificação: 16 anos

Data: 26 de agosto de 2010 – 19h

Filme: C C C C Cooooomo nascmo nascmo nascmo nascmo nasceeeeem os anjosm os anjosm os anjosm os anjosm os anjos, de Murilo Salles

Duração: 96 min.; Ano: 1996; Gênero: Drama;

Classificação: 14 anos

Local: subsede Norte Fluminense do CRP-RJ - Rua

Treze de Maio, 286, sala 310, Centro – Campos

dos Goytacazes (Edifício Medical Center)

Informações: subsedecampos@crprj.org.br /

(22)2728-2057

O CRP-RJ realizará, de 22 a 24 de julho, a IV
Mostra Regional de Práticas em Psicologia, evento
que vem se consagrando ao longo dos anos como
um espaço de encontros, descobertas, discussões e
ressignificações. Nele, os psicólogos e estudantes de
Psicologia têm a oportunidade de trocar experiên-
cias e discutir sua prática profissional.

As edições anteriores da Mostra foram um su-
cesso, tendo reunido cerca de 400 participantes
cada. Em 2009, por exemplo, foram 460 partici-
pantes, 199 trabalhos apresentados, 14 livros lan-
çados e 10 expositores, além das mesas de debates
e atrações culturais.

Em 2010, o modelo será o mesmo. Os psicólo-
gos e estudantes que se inscreveram apresentarão
suas práticas nas chamadas “experiências em de-
bates”. Haverá ainda mesas redondas organiza-
das pelo CRP-RJ com temas que estejam em deba-
te na Psicologia e na sociedade.

Permeando toda essa troca de experiências,
haverá apresentações culturais, tendas de diver-
sas instituições, lançamentos de livros e ativida-
des diversas. Ao longo dos três dias de evento,
ocorrerá também a exibição de um documen-
tário sobre Psicologia e Relações Raciais e do fil-
me Sicko - SOS Saúde, de Michael Moore (2007),
que será debatido na tarde de sábado na roda de
conversa “Quanto vale a saúde?”.

No encerramento do evento, será entregue o
III Prêmio Margarete de Paiva Simões Ferreira –
Experiências em Psicologia e Políticas Públicas aos
três primeiros colocados nas categorias “estudan-
te” e “psicólogo”.

A IV Mostra acontece na Universidade Veiga de
Almeida - UVA, campus Tijuca, rua Ibituruna, 108.

Inscrições
As inscrições para apresentação de trabalhos

se encerraram no dia 27 de junho, como havia
sido noticiado no site do CRP-RJ e no informati-
vo eletrônico. Porém, é possível se inscrever como
ouvinte até o dia 14 de julho, através do site
www.crprj.org.br/mostra, assim como fazer a ins-
crição presencial no dia e local do evento.

A taxa de inscrição é de R$ 20, para profissio-
nais, e R$ 10, para estudantes. Esse valor dá direi-
to ao certificado de participação e a um kit com
bolsa, camiseta, caneta e outros brindes. Os que
não estiverem interessados no certificado e no kit

podem participar como ouvintes gratuitamente.

Participe da IV Mostra!

Programação
Dia 22 de julhoDia 22 de julhoDia 22 de julhoDia 22 de julhoDia 22 de julho

17h 17h 17h 17h 17h – Credenciamento
18h18h18h18h18h – Apresentação
Participação: CRP-RJ, UVA e CFP
18h3018h3018h3018h3018h30 – Mesa de abertura: Impasses na Clinica:

violências, subjetividades e direitos humanos.
20h 20h 20h 20h 20h – Coquetel
- Abertura da exposição “Projeto Cartografias da

Criação” - Flavia Corpas
- Lançamento do Caderno do II Prêmio Margarete

de Paiva Simões Ferreira

Dia 23Dia 23Dia 23Dia 23Dia 23 de julhode julhode julhode julhode julho
9h 9h 9h 9h 9h - Roda de Conversa: Forma-Ação: que forma?

Que ação? Diálogos entre saberes e práticas pro-
fissionais - Comissão de Estudantes

11h30 -11h30 -11h30 -11h30 -11h30 - Experiências em Debate
13h13h13h13h13h - Intervalo
14h30 14h30 14h30 14h30 14h30 - Experiências em Debate
16h 16h 16h 16h 16h – Intervenção: Troca de Segredos
17h –17h –17h –17h –17h – Discussão sobre a Intervenção
17h30 –17h30 –17h30 –17h30 –17h30 – Mesa: Solas em punho, disparos sobre a

cidade - Comissão de Políticas Públicas

Dia 24Dia 24Dia 24Dia 24Dia 24 de julhode julhode julhode julhode julho
9h -9h -9h -9h -9h - Mesa: Tensões no Encontro da Psicologia com

a Educação: Novos Possíveis? - Comissão de Edu-
cação 

11h 11h 11h 11h 11h - Experiências em Debate
13h 13h 13h 13h 13h - Intervalo
14h30 -14h30 -14h30 -14h30 -14h30 - Exibição do Documentário SICKO – SOS

Saúde, de Michael Moore (2007)
16h30 16h30 16h30 16h30 16h30 - Roda de Conversa: “Quanto vale a saú-

de?” - Comissão de Saúde / Projeto Saúde Suple-
mentar

18h18h18h18h18h - Apresentação do Grupo de Dança Angel
Vianna

18h3018h3018h3018h3018h30 – Encerramento: Entrega do III Prêmio
Margarete de Paiva Simões Ferreira

Informações:Informações:Informações:Informações:Informações:

www.crprj.org.br/mostra • mostra@crprj.org.br
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Norte Fluminense
A Comissão Gestora da subsede do Norte Flu-

minense, através dos seus colaboradores, vem or-

ganizando ações que atendam à demanda local

dos psicólogos da região, em consonância com a

estratégia político-administrativa do XII Plená-

rio do CRP-RJ.

Mapeamento da rede ambulatorial
Uma das ações que vêm

sendo realizadas desde 2009 é

a busca de informações sobre

a rede ambulatorial pública

de atendimento de Psicologia

da cidade de Campos dos

Goytacazes. Neste sentido, fo-

ram realizados na subsede

dois encontros com profissio-

nais da categoria que atuam

nos referidos ambulatórios.

No último, realizado em

04 de maio de 2010, foi entre-

gue aos presentes um questio-

nário sobre os encaminha-

mentos, o acesso dos pacien-

tes a esses serviços e outros da-

dos. Os questionários tam-

bém foram entregues poste-

riormente aos representantes dos ambulatórios

que não puderam comparecer ao encontro, para

serem preenchidos e enviados à subsede. A inten-

ção é que no dia 27 de agosto - Dia do Psicólogo –

seja dado um retorno aos profissionais de Psico-

são de Orientação e Ética, e Wilma Fernandes

Mascarenhas (CRP 05/27822), presidente da

Coordenadoria Técnica.

• Em agosto, será realizada uma reunião com

a Comissão de Estudantes do CRP-RJ. O objeti-

vo é articular uma futura oficina sobre forma-

ção na subsede, voltada aos estudantes de Psico-

logia da Região Serrana. Acompanhe o site

www.crprj.org.br para informações sobre o

evento.

Informes das SubsedesInformes das SubsedesInformes das SubsedesInformes das SubsedesInformes das Subsedes •

A proposta de cineclube se distingue do cinema

convencional por ser uma iniciativa do próprio

público de psicólogos, que se junta à comunidade

campista para incentivar uma reflexão crítica a

partir de exibições gratuitas de filmes nacionais que

retratam a contemporaneidade brasileira.

O CRP-RJ busca, para o diálogo, uma interface

com diversas questões vinculadas à inclusão social,

que será o fio condutor dos filmes exibidos. A ideia

é suscitar debates em torno de temas relacionados à

cidadania, saúde, educação, direitos humanos e

qualidade de vida, denunciando as situações de

precarização, competitividade e padronização da

subjetividade que caracterizam os modelos produ-

tivos na sociedade capitalista do Brasil.

Região Serrana
midouro, Silva Jardim, Duas Barras, Cordeiro,

Cachoeiras de Macacu, Trajano de Moraes,

Macuco, Santa Maria Madalena, São Sebastião

do Alto e Carmo.

• Em 1º de julho, foi realizada, na subsede, a

Roda de Conversa Laudos e Pareceres, que discu-

tiu as questões éticas envolvidas na produção de

documentos escritos pelo psicólogo. Foram con-

vidadas as conselheiras do CRP-RJ Lygia Santa

Maria Ayres (CRP 05/1832), presidente da Comis-

Informações sobre o Psicocine
Inscrições:Inscrições:Inscrições:Inscrições:Inscrições:

- A inscrição é gratuita e poderá ser feita pelo

telefone (22) 2728-2057

- Horário de inscrição: segundas, terças e

quartas-feiras que antecedem as quintas do

Psicocine, das 10h às 12h e das 14h às 17h.

- As inscrições são limitadas a 30 pessoas.

Horário e local:Horário e local:Horário e local:Horário e local:Horário e local:

As exibições ocorrerão das 19h às 22h na

subsede Norte Fluminense do CRP-RJ. O en-

dereço é Rua Treze de Maio, 286 – sala 310 –

Centro – Campos dos Goytacazes (Edifício

Medical Center).

VVVVVeeeeejjjjja a pa a pa a pa a pa a prrrrrooooogggggrrrrramação damação damação damação damação do Po Po Po Po Psicsicsicsicsicooooocine nacine nacine nacine nacine na

Agenda, na página 18.Agenda, na página 18.Agenda, na página 18.Agenda, na página 18.Agenda, na página 18.

• Continuando seus esforços de aproximação

com a categoria, a Subsede da Região Serrana se

reuniu, no dia 16 de junho, com psicólogos de

municípios do interior. O encontro ocorreu em

Nova Friburgo e teve como objetivo apresentar o

CRP-RJ e a subsede, além de articular uma possí-

vel oficina sobre Psicologia das Emergências e dos

Desastres na cidade.

Os municípios convidados foram Nova Fribur-

go, Teresópolis, Cantagalo, Bom Jardim, Su-

logia com a sistematização das informações.

Psicocine
Além do mapeamento da rede pública am-

bulatorial de Psicologia, a subsede realizará o pro-

jeto PSICOPSICOPSICOPSICOPSICOCINE:CINE:CINE:CINE:CINE: C C C C Cineineineineinema na Sma na Sma na Sma na Sma na Subseubseubseubseubseddddde de de de de do CRPo CRPo CRPo CRPo CRP-----

RJRJRJRJRJ. O projeto consiste na exibição de filmes, segui-

da de debate, sempre às quintas-feiras, das 19h às

22h, na subsede. Os filmes de

agosto serão “Do luto à luta”,

de Evaldo Mocarzel, “Salve

geral”, de Sérgio Rezende, e

“Como nascem os anjos”, de

Murilo Salles (veja mais infor-

mações na Agenda, na pági-

na 18).

O projeto envolve a ação

de uma comissão constituída

pelos psicólogos Daniela de

Mattos Soares (CRP 05/

36934), Fátima dos Santos

Siqueira Pessanha (CRP 05/

9138), Fernanda Brant Gabry

Stellet (CRP 05/29217), Lucia-

na Affonso Gonçalves (CRP

05/12614), Roselane Ribeiro

Lopes de Carvalho Alvarenga

(CRP 05/39890), Sérgio Corrêa da Fonseca (CRP

05/32333) e Zulmira Helena de Araújo Viana Jorge

(CRP 05/6088). Também participarão do projeto

grupos de alunos das duas faculdades de Psicologia

de Campos dos Goytacazes, UNESA e ISECENSA.
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correspondência com as instruções sobre os pro-

cedimentos de preenchimento e envio de seu voto.

É importante lembrar que só serão computados e

válidos os votos que chegarem ao CRP-RJ até o

dia 27 de agosto.

Aqueles que solicitaram negociação dos seus

débitos a partir do dia 03 de maio e que estiverem

em dia com as parcelas até o dia da eleição estarão

aptos a votar, porém apenas na Sede do CRP-RJ.

A Comissão Regional Eleitoral (CRE) informa

que a eleição dos conselheiros regionais e a con-

sulta para eleição dos conselheiros federais para a

gestão 2010-2013 ocorrerá no dia 27 de agosto,

Dia do Psicólogo, das 9h às 17h. É necessário com-

parecer aos locais de votação portando documen-

to de identificação original, com foto. O voto é

obrigatório para os profissionais com até 70 anos

incompletos.

A CRE esclarece que o endereço cadastrado

no CRP-RJ para recebimento das correspondên-

cias foi o que determinou o local de votação do

psicólogo. Porém, os psicólogos que estavam

adimplentes até 30 de abril tiveram a oportuni-

dade de solicitar mudança do seu local de vota-

ção até 10 de junho, conforme orientação

divulgada na carta informativa expedida no mês

de maio.

Os psicólogos adimplentes que moram nos de-

mais municípios receberão um kit de votação por

Participe da escolha da nova Plenária

Eleições para o CRP-RJ  ocorrem dia 27 de agosto

Maracanã  - Rio de Janeiro

15.15.15.15.15. Gáv Gáv Gáv Gáv Gávea:ea:ea:ea:ea: PUC - Rua Marques de São Vicente,
225 – Gávea - Rio de Janeiro

16.16.16.16.16. N N N N Nitititititeeeeerói:rói:rói:rói:rói:     Centro Universitário Plínio Leite -
Av. Visconde do Rio Branco, 123 – Centro -
Niterói

17.17.17.17.17. N N N N Nitititititeeeeerói:rói:rói:rói:rói: S S S S Subseubseubseubseubseddddde e e e e - Av. Amaral Peixoto, 467
– sala 509 – Centro - Niterói

18.  São Gonçalo: 18.  São Gonçalo: 18.  São Gonçalo: 18.  São Gonçalo: 18.  São Gonçalo: UERJ – Formação para pro-
fessores - Rua Dr. Francisco Portela, 794 -
Paraíso - São Gonçalo

19. Nova Iguaçu: 19. Nova Iguaçu: 19. Nova Iguaçu: 19. Nova Iguaçu: 19. Nova Iguaçu: Subsede - Rua Sebastião Her-
culano de Mattos, 41 – Centro - Nova Iguaçu

20.20.20.20.20. P P P P Peeeeetttttrópróprópróprópolis:olis:olis:olis:olis:     Subsede - Rua Paulo Barbosa,
174 sala 15 – Centro - Petrópolis

21.21.21.21.21.  C  C  C  C  Campampampampampos dos dos dos dos de Goe Goe Goe Goe Goyyyyytatatatatacazcazcazcazcazes:es:es:es:es: Subsede - Rua Tre-
ze de Maio, 286 - 3º andar/sala 310 – Centro
– Campos dos Goytacazes

Locais de votação disponíveis no estado do Rio de Janeiro

Campus R9 - Rua André Rocha, 838 – Taquara
- Jacarepaguá  - Rio de Janeiro

8. Madureira:8. Madureira:8. Madureira:8. Madureira:8. Madureira: SENAC - Rua Ewbank da Câma-
ra, 91 – Madureira - Rio de Janeiro

9.9.9.9.9. B B B B Booooonsnsnsnsnsucucucucucesso:esso:esso:esso:esso: UNISUAM - Av. Paris, 72 –
Bonsucesso  - Rio de Janeiro

10.10.10.10.10. S S S S Sampaio:ampaio:ampaio:ampaio:ampaio:     UCL - Centro Universitário Celso
Lisboa - Rua 24 de Maio, 797 – Sampaio - Rio
de Janeiro

11.11.11.11.11. T T T T Tiiiiijjjjjuca:uca:uca:uca:uca:     Universidade Veiga de Almeida - Rua
Ibituruna, 108 – Bl.B, 5º andar - Maracanã  -
Rio de Janeiro

12.12.12.12.12. B B B B Barararararrrrrra da Ta da Ta da Ta da Ta da Tiiiiijjjjjuca:uca:uca:uca:uca: Universidade Veiga de
Almeida - Rua General Felicíssimo Cardoso,
500 - Barra da  Tijuca  - Rio de Janeiro

13.13.13.13.13. I I I I Ipanepanepanepanepanema:ma:ma:ma:ma:     Univercidade - Av. Epitácio Pes-
soa, 1664 – Ipanema  - Rio de Janeiro

14. Maracanã 14. Maracanã 14. Maracanã 14. Maracanã 14. Maracanã – UERJ - Rua São Francisco Xavier
524 /10º andar – sala 10.019 – Bloco B -

1. Centro: 1. Centro: 1. Centro: 1. Centro: 1. Centro: CIAM – Centro Integrado de Aten-
dimento à Mulher – Superintendência de Di-
reitos da Mulher – SEASDH - Rua Regente
Feijó, 15 – térreo – Centro - Rio de Janeiro

2. Campo Grande:2. Campo Grande:2. Campo Grande:2. Campo Grande:2. Campo Grande: Faculdade Moacyr Sreder
Bastos - Rua Engenheiro Trindade, 229 - Cam-
po Grande - Rio de Janeiro

3.3.3.3.3. R R R R Realeealeealeealeealengngngngngo:o:o:o:o:     Universidade Castelo Branco - Av.
Santa Cruz, 1631 – Realengo - Rio de Janeiro

4. Laranjeiras:4. Laranjeiras:4. Laranjeiras:4. Laranjeiras:4. Laranjeiras: INES - Instituto Nacional de Edu-
cação de surdos - Rua das Laranjeiras, 232 –
Sala 103 - Laranjeiras - Rio de Janeiro

5.5.5.5.5. U U U U Urrrrrca:ca:ca:ca:ca: UniRio - Av. Pasteur, 296 – Urca  - Rio de
Janeiro

6.6.6.6.6. I I I I Ilha dlha dlha dlha dlha do Goo Goo Goo Goo Govvvvveeeeerrrrrnananananadddddooooorrrrr::::: Universidade Estácio de
Sá – Campus Ilha do Governador -
Estrada do Galeão, 1.900 - Jardim Carioca -
Ilha do Governador - Rio de Janeiro

7.7 .7 .7 .7 . T T T T Taqaqaqaqaquaruaruaruaruara:a:a :a :a :     Universidade Estácio de Sá –

Os psicólogos que estiverem impossibilitados de

votar devem enviar justificativa através de formu-

lário eletrônico, que estará disponível no site do

CRP-RJ a partir do dia 27 de agosto e somente será

aceito pela CRE até o dia 27 de setembro de 2010.

A Comissão Eleitoral chama a atenção para a

importância da participação dos psicólogos, pois

disso depende o efetivo cumprimento das diretri-

zes formuladas pela categoria, nos últimos

COREPs (Congressos Regionais de Psicologia) e

CNPs (Congressos Nacionais de Psicologia).

A CRE salienta que ainda há tempo para que

todos os psicólogos regularizem seus cadastros e

pendências financeiras junto ao CRP-RJ, pois só

assim garantirão seu direito ao exercício do voto.

Em caso de não recebimento da correspondên-

cia expedida no mês de maio, o local de votação

poderá ser consultado na listagem que será

disponibilizada no site do CRP-RJ a partir de 1º

de agosto.


